CADERNO DE EXERCÍCIO PARA O MPU-2010

Ao perceber as dificuldades dos nossos alunos em relação a material de estudo, iniciamos uma extensa pesquisa para catalogar as questões de concursos já realizados pelo CESPE/UNB com o mesmo conteúdo cobrado no edital do MPU-2010.

O objetivo desse material é demonstrar como a banca aborda os temas do Direito Administrativo em concursos.

Por fim, temos a honra de apresentar a você, futuro servidor do MPU, a 2ª Edição do livro “DIREITO ADMINISTRATIVO SIMPLIFICADO”, de minha autoria com o Prof. Rodrigo Cardoso. A obra responde todas as questões propostas nesse caderno de exercícios, além de constar mais 350 questões do CESPE, sendo algumas comentadas. 
 A GRAN CURSOS ESTÁ COM VÁRIAS TURMAS VOLTADAS PARA SUA APROVAÇÃO NO MPU, PROCURE UMA UNIDADE E SE PREPARE PARA NOMEAÇÃO!!!!!
O livro pode ser adquirido nas livrarias do GRAN CURSOS e no site www.granlivros.com.br.





Os autores.
QUESTÕES-PRINCÍPIOS

1- (CESPE 2008/ABIN/Agente de Inteligência) Com base no princípio da publicidade, os atos internos da administração pública devem ser publicados no diário oficial.

2- (CESPE 2008/TER-GO/Técnico Judiciário) Assinale a opção correspondente a princípio constitucional aplicável à administração pública, porém não previsto expressamente na CF, Capítulo VII, Seção I, art. 37, que trata das disposições gerais aplicáveis à administração pública.

A princípio da impessoalidade

B princípio da moralidade

C princípio da proporcionalidade

D princípio da eficiência

3- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/ANALISTA ADMINISTRATIVO) Pode o administrador público, em situações específicas, excetuar a aplicação do princípio da publicidade.

4- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/ANALISTA ADMINISTRATIVO) O princípio da eficiência impõe ao administrador público a obtenção da plena satisfação da sociedade a qualquer custo.

5- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/ANALISTA ADMINISTRATIVO) O princípio da impessoalidade prevê que o administrador público deve buscar, por suas ações, sempre o interesse público, evitando deste modo a subjetividade. 

6- (CESPE 2009/DETRAN-DF/Auxiliar de Trânsito) A administração pública é regida pelo princípio da autotutela, segundo o qual o administrador público está obrigado a denunciar os atos administrativos ilegais ao Poder Judiciário e ao Ministério Público.

Acerca dos princípios explícitos e implícitos da administração pública, julgue os itens subseqüentes.

7- (CESPE 2007/TJDFT/Analista) A Constituição Federal faz menção expressa apenas aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Julgue os próximos itens, a respeito da administração pública e de certos princípios de que ela é informada.

8- (CESPE 2008/Técnico Judiciário) A obrigação de que a administração pública observe estritamente o disposto no edital na realização de concursos públicos decorre do princípio constitucional da vinculação editalícia.

9- (CESPE 2008/Técnico Judiciário) A exigência de que o administrador público atue com diligência e racionalidade, otimizando o aproveitamento dos recursos públicos para obtenção dos resultados mais úteis à sociedade, se amolda ao princípio da continuidade dos serviços públicos.

Acerca dos princípios constitucionais que informam o direito administrativo, julgue os próximos itens.

10- (CESPE 2008/TCU/Analista de Controle Externo) A declaração de sigilo dos atos administrativos, sob a invocação do argumento da segurança nacional, é privilégio indevido para a prática de um ato administrativo, pois o princípio da publicidade administrativa exige a transparência absoluta dos atos, para possibilitar o seu controle de legalidade.

11- (CESPE 2008/TCU/Analista de Controle Externo) A administração pública responde civilmente pela inércia em atender uma situação que exige a sua presença para evitar uma ocorrência danosa. Exemplo disso é a situação em que há demora do Estado em colocar um pára-raios em uma escola localizada em área com grande incidência de raios, o que leva a uma catástrofe, ao serem as crianças atingidas por um relâmpago em dia chuvoso. Nesse caso, o princípio da eficiência, que exige da administração rapidez, perfeição e rendimento, deve incidir no processo de responsabilização do gestor público.

12- (CESPE 2008/TCU/Analista de Controle Externo) O atendimento do administrado em consideração ao seu prestígio social angariado junto à comunidade em que vive não ofende o princípio da impessoalidade da administração pública.

13- (FUNIVERSA 2008/Agente penitenciário) Em relação aos princípios da Administração Pública, assinale a alternativa incorreta.

(A) O da autotutela dispõe sobre a possibilidade de anular os atos ilegais e revogar os inconvenientes ou inoportunos.

(B) Os da razoabilidade e proporcionalidade impõem limitações à discricionariedade, exigindo da Administração Pública adequação entre meios e fins.

(C) O da moralidade administrativa assevera que a Administração Pública e os administradores públicos devem agir de acordo com os bons costumes, as regras de boa administração, os princípios de justiça e de eqüidade.

(D) O da publicidade exige ampla divulgação de todo e qualquer ato praticado pela Administração Pública.

(E) O da eficiência é o que se impõe a todo agente público para realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional.

14 (TRE – MA CESPE 2009 ANALSITA JUDICIÁRIO) [image: image1.wmf]7. Nenhuma situação jurídica pode perdurar no tempo se estiver em confronto com a CF, sendo fundamental a observância dos princípios constitucionais. A administração pública, em especial, deve nortear a sua conduta por certos princípios. Na atual CF, estão expressamente informados os princípios da              

a)  impessoalidade, legalidade, publicidade e indisponibilidade.             

b)  eficiência, publicidade, impessoalidade e moralidade.              

c)  legalidade, moralidade, impessoalidade e continuidade dos serviços públicos.             

d)  indisponibilidade, legalidade, moralidade e autotutela.             

e)  legalidade, publicidade, hierarquia e moralidade.
Julgue os itens que se seguem, relativos aos princípios básicos da administração pública e às modalidades de poderes

administrativos.

15- (CESPE 2009/SEPLAG/NÍVEL SUPERIOR) O princípio da eficiência administrativa não foi expressamente previsto no texto da promulgação da CF. Ademais, segundo a doutrina jurídica majoritária, tal princípio não pode ser inteiramente confundido com a noção estrita de eficiência econômica.

16 (CESPE 2009/SEPLAG/NÍVEL SUPERIOR) O nepotismo corresponde a prática que  pode violar o princípio da moralidade administrativa. A esse respeito, de acordo com a jurisprudência do STF, seria inconstitucional ato discricionário do governador do DF que nomeasse parente de segundo grau para o exercício do cargo de secretário de Estado da SEAPA/DF.
17- (TRE – MA CESPE 2009 TÉCNICO JUDICIÁRIO) João, servidor público federal, obteve, mediante ação judicial transitada em julgado, determinada vantagem pecuniária que, cerca de 15 anos depois, foi incorporada aos proventos da sua aposentadoria. O TCU, ao examinar a concessão da aposentadoria, determinou a suspensão do pagamento da parcela, arguindo estar em conflito com jurisprudência pacífica do STF. Considerando essa situação hipotética, para impedir o ato do TCU, a defesa de João deve arguir o princípio da              

a)  legalidade.              

b)  moralidade.
c)  impessoalidade.             

d)  segurança jurídica.             

e)  responsabilidade do Estado por atos administrativos.
18 (TRE – MA CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) Acerca dos princípios constitucionais da administração pública, assinale a opção correta.              

a)  Segundo os princípios da legalidade e da finalidade, os poderes concedidos à administração pública devem ser respaldados pelas devidas disposições legais. No entanto, tais poderes são ampliados quando a sua atuação fica aquém do mínimo necessário para suprir as demandas de atendimento ao interesse coletivo.             

b)  O princípio da publicidade é um requisito formal dos atos administrativos, contratos e procedimentos, pois apenas a partir da publicação por instrumentos oficiais de divulgação, a exemplo dos diários oficiais, é que tais ações tornam-se transparentes e efetivas.             

c)  O princípio da moralidade administrativa, por possuir relação com o princípio da legalidade, impõe que um ato, para ser legal, isto é, esteja em conformidade com a lei, precisa ser necessariamente moral.              

d)  Diferentemente do princípio da legalidade, o princípio da publicidade possui exceções, quando se refere, por exemplo, à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas.              

e)  O princípio da autotutela refere-se ao poder e dever de declarar a nulidade dos próprios atos, desde que praticados em desacordo com a lei. 

19 (OAB -SP CESPE 2009 137º EXAME DE ORDEM) Acerca dos princípios de direito administrativo, assinale a opção incorreta.

a)  Tanto a administração direta quanto a indireta se submetem aos princípios constitucionais da administração pública.              

b)  O rol dos princípios administrativos, estabelecido originariamente na CF, foi ampliado para contemplar a inserção do princípio da eficiência.              

c)  O princípio da legalidade, por seu conteúdo generalizante, atinge, da mesma forma e na mesma extensão, os particulares e a administração pública.             

d)  Embora vigente o princípio da publicidade para os atos administrativos, o sigilo é aplicável em casos em que este seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
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QUESTÕES-ATOS ADMINISTRATIVOS

1- (CESPE 2008/ABIN/Agente de Inteligência) Suponha que Maurício, servidor público federal, delegue a autoridade hierarquicamente inferior a competência que ele tem para decidir recursos administrativos. Nessa hipótese, não há qualquer ilegalidade no ato de delegação.

2- (CESPE 2009/MIN. DA PREV. SOCIAL/ADMINISTRADOR) Quando um banco estatal celebra, com um cliente, um contrato de abertura de conta-corrente, está praticando um ato administrativo.

Acerca do conceito de ato administrativo, julgue o item abaixo.

3- (CESPE 2009/ANATEL/Técnico Administrativo) Atos administrativos são aqueles praticados exclusivamente pelos servidores do Poder Executivo, como, por exemplo, um decreto editado por ministro de estado ou uma portaria de secretário de justiça de estado da Federação. 

No que concerne aos atos administrativos, julgue os itens a seguir.

4- (CESPE 2009/TCU/Auditor Federal de Controle Externo) Uma autoridade poderá, se não houver impedimento legal, delegar parte da sua competência a outros titulares de órgãos, desde que esses lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, unicamente em razão de circunstâncias técnicas, sociais e econômicas.

5- (CESPE 2009/TCU/Auditor Federal de Controle Externo) Caso o TCU identifique que uma aposentadoria por ele já registrada tenha sido concedida de forma ilegal, sem que se caracterize má-fé do aposentado, a referida corte poderá anular esse ato, a qualquer tempo.

A respeito do direito administrativo, julgue os itens seguintes.

6 (CESPE/AGU/2010) O ato discricionário permite liberdade de atuação administrativa, a qual deve restringir-se, porém, aos limites

previstos em lei.

7 (CESPE/AGU/2010) O ato administrativo, uma vez publicado, terá vigência e deverá ser cumprido, ainda que esteja eivado de vícios.

8 (CESPE/AGU/2010) É facultado ao Poder Judiciário, ao exercer o controle de mérito de um ato administrativo, revogar ato praticado pelo Poder Executivo.

9- (CESPE 2009/TCU/ Técnico Federal de Controle Externo) A doutrina majoritária afirma ser a presunção de legitimidade, atributo dos atos administrativos, privilégio típico de um Estado autoritário, por ser absoluta e não admitir prova em contrário.

10 (INSS-ANALISTA-CESPE 2008) A presunção de legitimidade do ato administrativo implica que cabe ao administrado o ônus da prova para desconstituir o referido ato.

Com relação aos atos administrativos, julgue os itens subseqüentes.

11-(CESPE /TCU/Técnico de Controle Externo) O excesso de poder, uma das modalidades de abuso de poder, configura-se quando um agente público pratica determinado ato alheio à sua competência.

12- (CESPE/TCU/Técnico de Controle Externo) A finalidade dos atos administrativos é sempre um elemento vinculado, pois o fim desejado por qualquer ato administrativo é o interesse público.

13- (CESPE/TCU/Técnico de Controle Externo) Em regra, os atos administrativos são informais, o que atende à demanda social de desburocratização da administração pública.

14- (CESPE/TCU/Técnico de Controle Externo) Motivo e motivação dos atos administrativos são conceitos coincidentes e significam a situação de fato e de direito que serve de fundamento para a prática do ato administrativo.

15 (AGU-NÍVEL SUPERIOR/CESPE 2010) É facultado ao Poder Judiciário, ao exercer o controle de mérito de um ato administrativo, revogar ato praticado pelo Poder Executivo.

16- (CESPE 2008/TCU/Analista de Controle Externo) Os atos praticados pelo Poder Legislativo e pelo Poder Judiciário devem sempre ser atribuídos à sua função típica, razão pela qual tais poderes não praticam atos administrativos.

17- (CESPE 2008/TCU/Analista de Controle Externo) São exemplos de atos administrativos relacionados com a vida funcional de servidores públicos a nomeação e a exoneração. Já os atos praticados pelos concessionários e permissionários do serviço público não podem ser alçados à categoria de atos administrativos.

18 (OAB-DF/ CESPE/2010) Assinale a opção correta no que se refere à revogação dos atos Administrativos.

A A revogação do ato administrativo produz efeitos ex tunc.

B Atos vinculados não podem ser objeto de revogação.

C A revogação pode atingir certidões e atestados.

D Atos que gerarem direitos adquiridos poderão ser revogados.

19 (TRE – MA CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) A obra de construção de um grande centro comercial, em adiantado estágio, foi embargada pelo departamento de obras e posturas do município por invadir área pública. Nesse caso, a administração praticou ato de            

a)  império.              

b)  postura.             

c)  controle.             

d)  gestão.              

e)  polícia.
Julgue os itens seguintes, referentes aos atos administrativos.

21- (CESPE 2008/DFTRANS/Analista) No que se refere aos destinatários, o ato administrativo classifica-se em individual, quando é dirigido a destinatário certo e determinado, ou geral, quando atinge toda a coletividade.

22- (CESPE 2008/DFTRANS/Analista) Considerando que um ato administrativo tenha como finalidade única conceder férias a um servidor do DFTRANS, o gozo das férias representa a extinção do ato administrativo, em virtude do pleno cumprimento de seus efeitos.

23- (CESPE 2008/DFTRANS/Analista) Diferentemente da revogação, que pode ser feita pela própria administração pública, a anulação de um ato administrativo somente pode ser decretada pelo Poder Judiciário.

24- (CESPE 2008/ME/Agente Administrativo) A motivação do ato administrativo deve ser sempre prévia ou concomitante à sua edição.

25- (CESPE 2008/ME/Agente Administrativo) A nomeação do presidente do Banco Central, após aprovação pelo Senado Federal por voto secreto, não constitui ato administrativo.

Com relação aos atos administrativos, julgue os itens subseqüentes. João, inspetor do trabalho, servidor do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), fiscalizou a empresa Beta e, após detectar diversas irregularidades, lavrou auto de infração, fixando  multa. 

26 (CESPE 2008/STF/TÉCNICO JUDICIÁRIO) O ato praticado por João goza de presunção de legitimidade e executoriedade.

27 (CESPE 2008/STF/ TÉCNICO JUDICIÁRIO) Caso a administração pública verifique que o ato de João foi ilegal, deve revogá-lo em atenção à conveniência pública.

Um servidor público da ANVISA solicitou a concessão de licença para tratar de interesses particulares, pelo período de seis meses. O servidor, com cinco anos de efetivo exercício e que nunca gozou de qualquer licença, teve seu pedido indeferido sob a alegação de que não havia interesse administrativo na concessão dessa licença.

28 (CESPE/ANVISA) O indeferimento da solicitação do servidor dispensava motivação expressa, por tratar-se de ato administrativo discricionário.

A respeito dos atos administrativos, julgue os itens que se seguem.

29 (CESPE 2009/TRT 5º REGIÃO/ANALISTA) Os atos administrativos podem ser anulados pela própria administração pública, sem que seja preciso recorrer ao Poder Judiciário.

30 (CESPE 2009/TRT 5º REGIÃO/ANALISTA) A revogação do ato administrativo ocorre por motivo de conveniência e oportunidade e opera efeitos ex nunc.

Acerca da discricionariedade e do controle judicial dos atos da administração pública, julgue os itens subseqüentes.

31 (CESPE/STJ/TÉCNICO JUDICIÁRIO) O motivo do ato administrativo vincula-se ao pressuposto de fato e de direito em que se deve fundamentar o ato administrativo.

Com relação aos atos administrativos, julgue os itens a seguir.

32 (CESPE/ANS) Inferiores às leis em hierarquia, todos os atos administrativos emanam do Poder Executivo.

33 (CESPE/ANS) A revogação corresponde à declaração de invalidade de um ato administrativo ilegítimo ou ilegal, feita pela própria administração ou pelo Poder Judiciário. Baseia-se, portanto, em razões de legitimidade ou legalidade.

34 (INSS-ANALISTA-CESPE2008) O Poder Judiciário pode revogar ato administrativo violador do princípio da legalidade administrativa.

Acerca do direito administrativo, julgue os itens a seguir.

35 (CESPE 2008/MDS/ANALISTA) Se a administração pública reconhecer que praticou ato administrativo ilegítimo ou ilegal, deverá haver a revogação desse ato, que poderá ser feita pela própria administração ou pelo Poder Judiciário.

36 (CESPE 2008/MDS/ANALISTA) Os atos administrativos gozam de presunção de legitimidade (atributos do ato administrativo). Desse modo, presume-se, até prova em contrário, que os atos administrativos tenham sido emitidos com observância da lei.

37 (CESPE/MMA/ANALISTA) Ato discricionário praticado por diretor de agência reguladora deve observar, obrigatoriamente, o princípio da moralidade pública previsto na Constituição da República.

38 (CESPE/MMA/ANALISTA) Ato administrativo, ainda que válido, poderá ser revogado por conveniência e oportunidade da administração pública.

39 (CESPE 2008/ME/Agente Administrativo) O juiz federal, ao julgar mandado de segurança impetrado contra ato de autoridade de ministério, não poderá revogar o ato administrativo que se imputa ilegal.

40 (CESPE/MMA/ANALISTA) Segundo entendimento da doutrina majoritária do direito administrativo, a auto-executoriedade é caracterizada como elemento do ato administrativo.

A respeito de atos administrativos, julgue os itens a seguir.

41 (CESPE /MMA/ANALISTA) O Poder Judiciário pode revogar ato administrativo violador do princípio da legalidade administrativa.

42 (CESPE/MMA/ANALISTA) A presunção de legitimidade do ato administrativo implica que cabe ao administrado o ônus da prova para desconstituir o referido ato.

43 (CESPE/MMA/ANALISTA) O ato discricionário pode ser motivado após a sua edição.

Acerca dos requisitos referentes aos atos administrativos, julgue os itens a seguir.

44 (CESPE UNB-2010-MINISÉRIO DA SAÚDE)  A competência é delegável, mas não é passível de avocação.

45 (CESPE UNB-2010-MINISÉRIO DA SAÚDE)  A edição de atos de caráter normativo é um dos objetos de delegação.

46 (CESPE 2008/MS/Agente Administrativo) Se a administração remover, de ofício, um funcionário público, a fim de puni-lo por ter procedido de forma desidiosa, o ato de remoção será ilegal, por ter sido praticado com finalidade diversa da prevista em lei.

Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Administrativo Brasileiro, diz que a administração pública realiza sua função executiva por meio de atos jurídicos que recebem a denominação especial de atos administrativos. Nessa mesma obra, o autor define ato administrativo como sendo toda manifestação unilateral de vontade da administração pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria. Acerca dos atos administrativos, julgue os seguintes itens.

47 (CESPE/EMBRAPA) Para a prática do ato administrativo, a competência é a condição primeira de sua validade, pois nenhum ato, discricionário ou vinculado, pode ser realizado validamente sem que o agente disponha de poder legal para praticá-lo.

48 (CESPE/EMBRAPA)  A auto-executoriedade do ato administrativo consiste na imediata execução pela própria administração, bastando para isso uma simples ordem judicial.

49(CESPE/TST/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Apesar de a competência, um dos requisitos essenciais do ato administrativo, ser irrenunciável, ela pode ser delegada ou avocada nas situações que a lei permitir, sendo exercida pelos órgãos a que foi atribuída como própria; entretanto, as decisões proferidas em sede de recursos administrativos não podem ser delegadas.

50 (CESPE /EMBRAPA) Anulação é a supressão de um ato administrativo legítimo e eficaz, realizada pela administração, e somente por ela, por não mais lhe convir sua existência.

51 (CESPE/EMBRAPA)  Revogação é a declaração de invalidade de um ato administrativo ilegítimo ou ilegal, feita pela própria administração ou pelo Poder Judiciário.

52 (CESPE/SEGER-ANLALISTA) A licença, ato administrativo vinculado e definitivo, não pode ser negada caso o requerente satisfaça os requisitos legais para sua obtenção.

Acerca do conceito de ato administrativo, julgue o item abaixo.

53 (CESPE 2009/MMA-AG. ADMINISTRATIVO) Pelo atributo da presunção de veracidade, presume-se que os atos administrativos estão em conformidade com a lei.

54 (CESPE 2004/STM/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Segundo entendimento majoritário da doutrina do direito administrativo brasileiro, os atos administrativos dos servidores da administração pública indireta não são passíveis de controle jurisdicional.

55 (CESPE UNB-2010-MINISÉRIO DA SAÚDE) Os atos administrativos gozam de presunção iuris et de iure de legitimidade.  
56 (CESPE UNB-2010-MINISÉRIO DA SAÚDE) Existe liberdade de opção para a autoridade administrativa quanto ao resultado que a administração quer alcançar com a prática do ato.
57 (CESPE UNB-2010-MINISÉRIO DA SAÚDE) Conforme afirma a doutrina prevalente, o ato administrativo será sempre vinculado com relação à competência e ao motivo do ato.
58- (CESPE UNB-2010-MINISÉRIO DA SAÚDE) No controle dos atos discricionários, os quais legitimam espaço de liberdade para o administrador, o Poder Judiciário deve, em regra, limitar-se ao exame da legalidade do ato, sendo vedada a análise dos critérios de conveniência e oportunidade adotados pela administração.
A respeito do direito administrativo, julgue os itens seguintes.

59 (AGU-NÍVEL SUPERIOR/CESPE 2010)  O ato discricionário permite liberdade de atuação administrativa, a qual deve restringir-se, porém, aos limites previstos em lei.

60(AGU-NÍVEL SUPERIOR/CESPE 2010)  O ato administrativo, uma vez publicado, terá vigência e deverá ser cumprido, ainda que esteja eivado de vícios.
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QUESTÕES-PODERES ADMINISTRATIVOS
João, inspetor do trabalho, servidor do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), fiscalizou a empresa Beta e, após detectar diversas irregularidades, lavrou auto de infração, fixando multa. A empresa entendeu que o auto de infração não era cabível, pois, na sua visão, não havia qualquer irregularidade que a justificasse. A empresa, então, resolveu recorrer no prazo legal. Entretanto, ao protocolar o recurso, teve notícia de que deveria realizar prévio depósito de 30% do valor da multa fixada para poder recorrer.

1- (CESPE 2008/STF/Técnico Judiciário) O ato administrativo praticado por João deve estar pautado nos princípios da legalidade, da finalidade e da moralidade, que configuram princípios explícitos da administração pública.

2- (CESPE 2008/STF/Técnico Judiciário) O ato praticado por João constitui típico ato derivado do poder disciplinar da administração pública. 

No que concerne aos poderes públicos, julgue os itens que se seguem.

3- (CESPE 2008/ABIN/Agente de Inteligência) O poder de polícia do Estado pode ser delegado a particulares.

Julgue os itens a seguir acerca do direito administrativo.

4- (CESPE 2009/IBAMA/Analista Ambiental) A atividade de fiscalização ambiental é típico ato administrativo que expressa o poder de polícia, pois diz respeito à restrição, à limitação, ao condicionamento e à ordenação de atividades desempenhadas por particulares.

5- (CESPE 2009/IBAMA/Analista Ambiental) A administração pública pode exercer o seu poder de polícia por meio de atos administrativos gerais, de caráter normativo, ou por meio de atos concretos, como o de sancionamento.

6- (CESPE 2009/IBAMA/Analista Ambiental) O poder de polícia é delegável a particulares e a outros órgãos e entidades públicas, apesar de decorrer da imperatividade do poder estatal e da própria força de coerção sobre os administrados.

7- (CESPE 2009/IBAMA/Analista Ambiental) Os atos praticados com esteio no poder de polícia administrativa possuem os atributos da presunção de legitimidade, auto-executoriedade e imperatividade.

O fiscal de posturas de um município embargou determinada obra e autuou o responsável em razão de a construção estar em desacordo com o código de obras vigente. Com relação a essa situação hipotética e aos poderes administrativos, julgue os itens seguintes.

8- (CESPE 2009/PM-DF) O fiscal de posturas praticou o ato no exercício do poder de polícia.

9- (CESPE 2009/PM-DF) Na situação apresentada, tem-se exemplo típico de exercício do poder hierárquico da administração.

10- (ESAF 2009/Ministério da Fazenda/Técnico Administrativo) Não se pode enumerar como poder da Administração:

a) poder normativo.

b) poder de polícia.

c) poder hierárquico.

d) poder independente.

e) poder disciplinar.

11- (FUNIVERSA 2008/Agente penitenciário) A Administração Pública tem por incumbência condicionar o exercício dos direitos dos cidadãos ao bem-estar coletivo, fazendo uso de seu poder de polícia. A respeito desse tema, assinale a alternativa incorreta.

A) São características do poder de polícia: discricionariedade; auto-executoriedade e coercibilidade.

B) A vedação de manter certos animais na zona urbana é um dos exemplos de restrições decorrentes do poder de polícia.

C) A faculdade de a Administração decidir e executar diretamente sua decisão por seus próprios meios, sem intervenção do Judiciário, caracteriza a auto-executoriedade do poder de polícia.

D) O poder de polícia é abrangente e não se distingue polícia administrativa de polícia judiciária.

E) O poder de polícia administrativa ocorre tanto em caráter preventivo como repressivo.

12- (CESPE 2008/TER/GO/Técnico Judiciário) Segundo Maria Sylvia Di Pietro, “os órgãos da administração pública são estruturados de forma a criar uma relação de coordenação e subordinação entre eles, cada qual com suas atribuições previstas em lei.” Direito Administrativo. 16.ª edição, São Paulo: Atlas, p. 74 (com adaptações). O trecho acima corresponde ao princípio do (a)

A controle ou tutela.

B hierarquia.

C autotutela.

D especialidade

13- (CESPE 2008/TER/GO/Técnico Judiciário) Um açougue recebeu a visita de agentes da Vigilância Sanitária, que pretendiam aferir as condições de higiene do estabelecimento. Constataram diversas irregularidades, entre as quais: carnes acondicionadas indevidamente e sem comprovação de procedência; funcionários não utilizavam os equipamentos básicos exigidos por lei; péssimas condições de limpeza das geladeiras. Diante desse quadro, os agentes públicos multaram o dono do açougue e fecharam o estabelecimento até que as irregularidades fossem sanadas. Considerando a atuação da administração na situação hipotética acima, assinale a opção correspondente ao poder administrativo exercido no caso descrito.

A poder de polícia

B poder hierárquico

C poder disciplinar

D poder discricionário

14- (CESPE 2006/TSE/Técnico Judiciário) Um servidor do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) determinou a seus subordinados que eles deveriam tomar mais cuidado com o horário e que atrasos superiores a dez minutos não seriam tolerados. Tal determinação constitui exercício de

A poder disciplinar.

B poder hierárquico.

C poder de polícia.

D poder regulamentar.

15- (CESPE 2006/TSE/Técnico Judiciário) Caracteriza exercício de poder de polícia administrativa

A a aplicação de uma penalidade de suspensão a servidor que infringiu reiteradamente deveres funcionais.

B a realização de uma sindicância para apurar a culpa de um servidor, acerca de dano causado ao patrimônio da repartição em que ele trabalha.

C a aplicação de uma multa a restaurante que infringiu normas ligadas à proteção da saúde pública.

D a apreciação de um recurso contra decisão que indeferiu pedido de concessão de licença para tratar de interesses particulares.

16- (CESPE 2008/STF/Técnico Judiciário) No exercício do poder hierárquico, os agentes públicos têm competência para dar ordens, rever atos, avocar atribuições, delegar competência e fiscalizar.

Considere que um agente público da ANVISA lavrou auto de infração contra determinada empresa, por violação de normas jurídicas relativas à vigilância sanitária. Nessa situação hipotética, julgue os próximos itens.

17- (CESPE 2007/ANVISA) Caso a autuação fosse ilegal, ela poderia ser invalidada de ofício por autoridade hierarquicamente superior ao agente que autuou a empresa.

18- (CESPE 2007/ANVISA) A referida autuação configura exercício de poder de polícia administrativa.

19- (CESPE 2008/ABIN/Oficial de Inteligência) Decorre do poder disciplinar do Estado a multa aplicada pelo poder concedente a uma concessionária do serviço público que tenha descumprido normas reguladoras impostas pelo poder concedente.

20- (CESPE 2005/Agente Penitenciário Federal) Por caracterizar atividade tipicamente administrativa, o poder de polícia pode ser delegado a particulares.

21- (CESPE 2005/Agente Penitenciário Federal) Por ser discricionária, a medida de polícia não está sujeita a limitações impostas pela lei.

A respeito do poder de polícia administrativa e dos atos administrativos, julgue os itens que se seguem.             

22 (TRT 17 ª REGIÃO CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) A administração exerce o poder de polícia por meio de atos e operações materiais de aplicação da lei ao caso concreto, compreendendo medidas preventivas e repressivas. A edição, pelo Estado, de atos normativos de alcance geral não pode ser considerada meio adequado para o exercício do poder de polícia.       

23 (TRT 17 ª REGIÃO CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) Em algumas circunstâncias, pode um agente transferir a outro funções que originariamente lhe são atribuídas, fato esse denominado delegação de competência. Entretanto, não se admite delegar a edição de atos de caráter normativo, a decisão de recursos administrativos e as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade.             

24 (TRT 17 ª REGIÃO CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) O ato administrativo nulo, por ter vício insanável, opera sempre efeitos ex tunc, isto é, desde então. Dessa forma, mesmo terceiros de boa-fé são alcançados pelo desfazimento de todas as relações jurídicas que se originaram desse ato.
25 (TRE – MG CESPE 2009 TÉCNICO JUDICIÁRIO) Considerando que há verdadeira relação de coordenação e de subordinação entre os órgãos integrantes da administração pública, não constitui decorrência do poder hierárquico    

a) a possibilidade de dar ordens aos subordinados.              

b)  o controle da atividade de órgãos inferiores para exame quanto à legalidade de atos e ao cumprimento de obrigações.             

c)  a possibilidade de avocação de atribuições não-exclusivas do órgão subordinado.              

d)  a delegação de atribuições não-privativas.              

e)  a limitação ao exercício de direitos individuais em benefício do interesse público

26 (STJ/TÉCNICO/CESPE) A polícia administrativa, como componente da administração pública, estabelece as limitações administrativas, configuradas nas restrições de direitos individuais em favor de direitos coletivos ou públicos.

GABARITO
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QUESTÕES DE LICITAÇÕES

1 (CESPE /ANVISA) Um concurso público de provas e títulos para o provimento de cargos técnicos efetivos na ANVISA é uma modalidade de licitação que adota o tipo melhor técnica.

3 (CESPE/STJ/TÉCNICO JUDICÁRIO) Considere a seguinte situação hipotética. A Universidade de Brasília estabeleceu em edital as regras de um processo licitatório para a aquisição de alguns equipamentos para o laboratório de química orgânica. Após a abertura e análise das duas propostas encaminhadas, a comissão de licitação decidiu pela inabilitação dos concorrentes. Nessa situação, a licitação deve ser considerada deserta ou fracassada.

Ministério da Justiça foi designado pelo ministro como presidente da comissão de licitação para construção do primeiro presídio federal na cidade de Brasília – DF. A obra é motivada pelo grande aumento do crime organizado no país e, sobretudo, pela necessidade de isolar os líderes que controlam suas facções de dentro dos estabelecimentos prisionais das capitais dos estados. A previsão do custo da obra é de R$ 15.000.000,00. Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens seguintes, relativos à Constituição Federal e à Lei n.º 8.666/1993 — Lei de Licitações.

3 (CESPE/STM/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Ao elaborar o edital para construção do presídio federal, o presidente da comissão deverá estabelecer necessariamente a modalidade tomada de preço ou a concorrência.

4 (CESPE/STM/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Uma vez justificada a urgência em face do comprometimento da segurança dos cidadãos, poderá o ministro da Justiça, com a autorização do presidente da República, criar outra modalidade de licitação não prevista na Lei n.º 8.666/1993.

Quanto aos processos licitatórios, julgue os seguintes itens.

5 (CESPE/ 2008/STJ) Licitação é o procedimento administrativo pelo qual um órgão público convoca interessados para apresentação de propostas para alienação, aquisição, locação de bens, bem como a realização de obras ou serviços.

6 (CESPE/ 2008/STJ) Menor preço e melhor técnica são modalidades de licitação.

7 (CESPE 2008/DFTRANS/ANALISTA) Além de garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a licitação deve ser julgada em conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da publicidade e da vinculação ao instrumento convocatório.

Julgue os seguintes itens no tocante à Lei n.º 8.666/1993, que institui normas para licitações e contratos da administração pública, à Constituição Federal e à doutrina do direito administrativo.

8 (CESPE/MMA/ANALISTA) Considere a seguinte situação hipotética. O secretário-executivo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento presidirá comissão de licitação para a construção de superintendência regional de recursos hídricos no estado de Minas Gerais. O custo da obra foi orçado em R$ 16.000.000. Nessa situação, o presidente da comissão deverá utilizar, necessariamente, a modalidade de tomada de preço ou concorrência.

9 (CESPE/MMA/ANALISTA) Em casos de urgência e relevância, os ministros de Estado podem, com autorização do presidente da República, criar outra modalidade de licitação que não esteja prevista na Lei n.º 8.666/1993.

10 (CESPE 2008/TCU/ACE) A inexigibilidade de licitação ocorre sempre que houver impossibilidade jurídica de competição, enquanto a dispensa de licitação tem lugar em contexto de viabilidade jurídica de competição.

11 (CESPE 2008/MS/AGENTE ADMINISTRATIVO) Considere a seguinte situação hipotética. A administração pública pretendia realizar uma licitação para um contrato de pequeno valor. Assim, convocou, por meio de carta, quatro interessados do ramo pertinente ao seu objeto, os quais estavam previamente cadastrados. Além disso, afixou, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e estendeu-o aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestassem seu interesse em participar da licitação, com antecedência de até 24 horas da apresentação das propostas. Não houve publicação de edital. Nessa situação, a modalidade de licitação adotada foi a tomada de preços.

12 (CESPE  2007/TCU/ACE)  Considere que a ANATEL pretenda selecionar pessoas para ocuparem cargos de provimento efetivo lotados na autarquia. Nessa situação, a ANATEL deve selecionar tais pessoas mediante procedimento licitatório realizado na modalidade concurso.

Acerca de licitações públicas, julgue os itens que se seguem.

13 (CESPE 2008/ME-ANALISTA-2008) Mesmo que não tenha sido convidada, uma empresa pode participar de uma licitação por convite, desde que esteja regularmente cadastrada e solicite um convite com antecedência mínima de 24 horas da apresentação das propostas.

14 (CESPE 2008/ME-AGENTE ADMINISTRATIVO)  Em uma licitação para contratação de empresa com vistas à construção de quadras de vôlei, caso a empresa vencedora afirme que comprará produtos no exterior, esta deverá receber o pagamento em dólares norte-americanos.

15 (CESPE 2008/ME-AGENTE ADMINISTRATIVO)  É vedado ao edital de licitação para compra de computadores no Ministério do Esporte dar preferência às empresas localizadas no Distrito Federal, sede do órgão.

16 (CESPE 2008/ME-AGENTE ADMINISTRATIVO) Quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preço, poderá proceder à dispensa de licitação do produto que for adquirir.

17 (CESPE 2008/MTE-AGENTE ADMINISTRATIVO) Viola o caráter competitivo do certame a existência de cláusula do edital que preveja que somente os licitantes cuja sede seja localizada na sede da repartição pública é que poderão participar da licitação.

18 (CESPE 2008/MTE-AGENTE ADMINISTRATIVO) Caso a União pretenda contratar determinados artistas para cantar nas celebrações de final de ano em Brasília, deverá, necessariamente, utilizar-se de uma das modalidades de licitação prevista na Lei n.º 8.666/1993, ou mesmo do pregão.

Acerca de licitações, julgue os itens que se seguem.

19 (CESPE 2008/MMA/AGENTE ADMINISTRATIVO) As hipóteses de inexigibilidade de licitação previstas na Lei n.º 8.666/1993 podem ser conceituadas como meramente exemplificativas.

20 (CESPE 2008/MMA/AGENTE ADMINISTRATIVO) As normas gerais sobre licitações estabelecidas na Lei n.º 8.666/1993 restringem-se à União, aos estados e ao Distrito Federal.

Com referência a licitações, julgue os itens:

21- (CESPE 2009/ANATEL/Técnico Administrativo) A licitação é um procedimento administrativo por meio do qual os entes da administração pública selecionam a melhor proposta entre as oferecidas pelos vários interessados. Tal seleção deve ser devidamente formalizada em regras, as quais possuem a flexibilidade necessária para garantir a eficácia do resultado.

22 (CESPE 2009/ANATEL/Técnico Administrativo) O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é a garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser rigorosamente observadas por todos os participantes.

23- (CESPE 2009/ANATEL/Técnico Administrativo) A licitação é dispensável em algumas situações, como em casos de segurança nacional ou grave perturbação da ordem. 

Julgue os itens a seguir a respeito de licitações.

24- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Analista Administrativo) O edital de convocação da licitação vincula tanto os licitantes como a administração pública.

25- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Analista Administrativo) A comissão permanente de licitação será obrigatoriamente composta por três servidores dos quadros permanentes dos órgãos da administração responsáveis pela licitação.

26- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Assistente Administrativo) A licitação é inexigível em caso de guerra ou grave perturbação da ordem.

27- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Assistente Administrativo) As modalidades de licitação previstas na Lei n.º 8.666/1993 são a concorrência, a tomada de preço, o convite, o leilão, o concurso, o pregão e a consulta.

Quanto à dispensa e à inexigibilidade de licitação, julgue os itens que se seguem.

28- (CESPE 2009/Ministério da Integração Social/Analista) Em certos casos, é inexigível a licitação para contratação de serviços de publicidade e divulgação. 

29- (CESPE 2009/Ministério da Integração Social/Analista) Tendo em vista a situação de calamidade pública, as obras de reparo e reconstrução de barragens danificadas nas enchentes ocorridas na região Nordeste em 2009 podem ser contratadas com dispensa de licitação, desde que possam ser concluídas no prazo de dois anos consecutivos, a partir da ocorrência da calamidade, permitida a prorrogação do contrato uma única vez, por igual período. 

A respeito da modalidade de pregão, julgue os itens seguintes.

30- (CESPE 2009/Ministério da Integração Social/Analista) Apesar da modalidade de menor preço ser mais utilizada, é pela sua natureza, o critério da melhor técnica. 

Julgue os itens subsequentes, referentes a processos licitatórios.

31- (CESPE 2009/Ministério da Integração Social/Assistente Técnico) A carta-convite é um instrumento convocatório para a modalidade convite e deve ser publicada em jornal de grande circulação na localidade do processo licitatório. 

32- (CESPE 2009/Ministério da Integração Social/Assistente Técnico) A publicidade dos atos licitatórios é ampla e irrestrita em todas as fases da licitação, tanto aos participantes do certame como ao público em geral. 

33- (CESPE 2009/Ministério da Integração Social/Assistente Técnico) A adjudicação é o ato de celebração do contrato realizado pela administração pública com o ganhador do processo licitatório.

Com referência aos ditames trazidos pela Lei n.º 8.666/1993, de observância obrigatória pela administração pública, julgue os próximos itens.

34- (CESPE 2009/TCU- Técnico Federal de Controle Externo) Se determinado estado da Federação, em processo de licitação para aquisição de um produto encontrado em todo o território nacional, inserir no instrumento convocatório cláusula estabelecendo preferência por contratar empresas sediadas no próprio estado, a fim de fomentar o desenvolvimento econômico local, a referida cláusula ofenderá o disposto na lei, especialmente o princípio da isonomia.

35- (CESPE 2009/TCU- Técnico Federal de Controle Externo) O processo de licitação será iniciado, obrigatoriamente, mediante a realização de audiência pública pela autoridade responsável, sempre que o valor estimado para a contratação for superior a 1,5 milhão de reais, a fim de ampliar o acesso a todos os interessados.

36- (CESPE 2009/TCU- Técnico Federal de Controle Externo) Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da lei em apreço, assim como para representar ao tribunal de contas responsável pela fiscalização dos recursos.

37- (CESPE 2009/TCU- Técnico Federal de Controle Externo) Se, na comemoração do centenário de determinada instituição da administração pública federal, o responsável pela instituição e pela celebração da data promover a contratação direta, com dispensa de licitação, de serviços, justificando a situação emergencial, tal contratação afrontará a lei em exame, pois a situação descrita não é passível de contratação emergencial sem licitação.

38- (CESPE 2009/TCU - Técnico Federal de Controle Externo) Será dispensável a licitação quando a União tiver de intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento. 

39- (CESPE 2009/TCU - Técnico Federal de Controle Externo) É dispensável a licitação para celebrar contrato de prestação de serviços com as organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de gestão. 

40- (CESPE 2009/TCU - Técnico Federal de Controle Externo) Segundo o TCU, é possível ocorrer a licitação deserta mesmo na hipótese de esta ter sido realizada na modalidade de convite, ensejando a legitimação da contratação direta, independentemente de qualquer justificativa. 

41-(CESPE 2007/TJDFT/Analista Administrativo) Em procedimentos licitatórios, o princípio da adjudicação compulsória ao vencedor impede que se abra nova licitação enquanto for válida a adjudicação anterior. 

42- (CESPE 2007/TJDFT/Analista Administrativo) A contratação de artistas consagrados pela crítica ou pelo público é um exemplo de dispensa de licitação. 

43- (CESPE 2007/TJDFT/Analista Administrativo) A única modalidade de licitação para a qual não se exige edital é o convite.

44 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA ADMINISTRATIVO/CESPE 2010) A revogação da licitação é ato administrativo, exigindo, portanto, a devida fundamentação e motivação (justo motivo para seu desfazimento), assim como o cumprimento das disposições legais.

Tendo em vista as disposições legais sobre licitações dispensáveis

ou inexigíveis, julgue os próximos itens.

45 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA ADMINISTRATIVO/CESPE 2010) Quando houver dispensa de licitação para execução de obras

e serviços por força de uma situação de emergência ou de calamidade pública, tal execução deve ser concluída em, no máximo, 180 dias consecutivos e ininterruptos, sob pena de descaracterizar a situação de licitação dispensável.

46 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA ADMINISTRATIVO/CESPE 2010) É inexigível a licitação para aquisição de bens e contratação de serviços quando visar ao atendimento dos contingentes militares das forças singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior.

47 (TRE – MA CESPE 2009 TÉCNICO JUDICIÁRIO) Acerca da licitação, julgue os itens subsequentes. 

I A contratação, pela administração pública, de artista consagrado pela crítica especializada pode ser feita mediante dispensa de licitação. 

II Comprovada a venda de determinado produto por uma fornecedora exclusiva, incide a inexigibilidade de licitação. 

III As hipóteses de inexigibilidade de licitação impostas pela lei não são exaustivas. 

IV A lei admite a preferência de determinada marca, mesmo havendo mais de um fabricante para aquele produto na praça onde deve ser realizada a licitação. 

A quantidade de itens certos é igual a             

a)  0.              

b)  1.              

c)  2.              

d)  3.              

e)  4.              

Acerca de licitações públicas, julgue os próximos itens.             

48 (TRT 17ª REGIÃO CESPE 2009 TÉCNICO JUDICIÁRIO)  Após empate em todos os critérios definidos em edital, uma empresa brasileira terá preferência em relação a uma empresa suíça, na celebração de contrato administrativo com o município de São Paulo.          

49 (TRT 17ª REGIÃO CESPE 2009 TÉCNICO JUDICIÁRIO)   A contratação de famoso cantor para se apresentar em praça pública no aniversário de determinada cidade caracteriza um dos casos de dispensa licitação.

Considere que a União, por meio de dispensa de licitação, tenha firmado contrato de prestação de serviços de forma continuada com determinada empresa. Firmado o contrato, o órgão da União responsável pelo contrato passou a exigir da referida empresa a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre o contrato. Diante dessa situação hipotética e acerca da licitação pública, na forma da Lei n.º 8.666/1993, julgue os itens seguintes.        

50 (ANTAQ CESPE 2009 ANALISTA ADMINISTRATIVO) A exigência de regularidade fiscal, caso ocorra na fase de habilitação, é ilegal, pois se trata de contrato firmado por dispensa de licitação.             

51 (ANTAQ CESPE 2009 ANALISTA ADMINISTRATIVO) Se a administração pública não fizer a referida exigência ao longo da execução do contrato administrativo, a União poderá ser responsabilizada, de forma solidária, pelas respectivas contribuições devidas.

No que se refere a licitações públicas, julgue os itens subsequentes.             

52 (ANTAQ CESPE 2009 TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Na modalidade convite, se existirem na praça mais de três possíveis interessados, é obrigatório o chamamento a todos os interessados.             

53 (ANTAQ CESPE 2009 TÉCNICO ADMINISTRATIVO) A licitação será dispensável quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a administração.             

54 (ANTAQ CESPE 2009 TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Edital é o instrumento por meio do qual a administração torna pública a realização de uma licitação; é o meio utilizado por todas as modalidades de licitação, exceto pela modalidade convite.             

55 (ANTAQ CESPE 2009 TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Verifica-se a dispensa de licitação sempre que houver impossibilidade jurídica de competição.             

[image: image2.wmf]56 (ANTAQ CESPE 2009 TÉCNICO ADMINISTRATIVO) A modalidade concurso deve ser escolhida preferencialmente para os contratos de prestação de serviços técnicos profissionais especializados, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração.
57 (CEHAP – PB CESPE 2009 ADMINISTRADOR)  A realização de uma licitação deve desenvolver-se em uma sequência lógica, em que pode-se distinguir uma fase interna e uma fase externa. Assinale a opção que apresenta uma das etapas da fase interna.    

a)  habilitação dos licitantes              

b)  publicação do edital              

c)  definição da modalidade e tipo de licitação             

d)  homologação e adjudicação                

58 (TER-GO/CESPE 2009 ANALSITA JUDICIÁRIO) De acordo com a Lei n.º 8.666/1993 (Lei das Licitações), assinale a opção correta.              

a) É vedado conceder preferência, como critério de desempate, aos bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional.              

b)  É dispensável a licitação para contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado.             

c)  Nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem, a licitação é inexigível.             

d)  Nos casos em que for cabível a modalidade convite, a administração não poderá utilizar a tomada de preços, tampouco a concorrência. 
                

GABARITO          
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QUESTÕES DE CONTRATOS

1- (CESPE 2007/TJDFT/Analista Administrativo) O poder público tem a prerrogativa de modificar, unilateralmente, sem prévia concordância do contratado, as cláusulas econômico-financeiras dos contratos administrativos, para adequá-los melhor às finalidades de interesse público. 

Quanto aos contratos, no âmbito do direito administrativo brasileiro, julgue os itens a seguir.

2- (CESPE 2008/ MDIC/ Analista do Comércio Exterior) Estados e municípios podem editar normas específicas sobre contratação das administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais no âmbito de suas esferas de atuação.

3- (CESPE 2008/ MDIC/ Analista do Comércio Exterior) São características do contrato administrativo: formalismo, comutatividade e bilateralidade.

4- (CESPE 2008/ MDIC/ Analista do Comércio Exterior) Nos contratos administrativos, é vedada a alteração unilateral pela administração pública.

5- (CESPE 2008/ MDIC/ Analista do Comércio Exterior) A legislação brasileira permite que a administração pública conceda, nas contratações públicas, tratamento favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte.

Com relação aos convênios e aos contratos administrativos, julgue os próximos itens.

6- (CESPE 2009/Ministério da Integração Social/Analista) O regime jurídico dos contratos administrativos confere à administração a prerrogativa de modificá-los unilateralmente, com vistas à melhor adequação às finalidades do interesse público, mas não permite rescindi-los em qualquer caso em decisão unilateral. 

7- (CESPE 2009/Ministério da Integração Social/Analista) O instrumento de contrato será facultativo quando a licitação ocorrer na modalidade de convite, bem como nas situações de dispensa e inexigibilidade cujos preços estejam compreendidos nos limites dessa modalidade. 

8- (CESPE 2009/Ministério da Integração Social/Analista) Na prestação de serviços a serem executados de forma contínua, é permitida a prorrogação do contrato por períodos iguais e sucessivos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosos para a administração, até o máximo de 60 meses. 

Com relação aos contratos administrativos, julgue os itens subsequentes.

9- (CESPE 2009/TCU - Auditor Federal de Controle Externo) Aplica-se aos contratos administrativos a exceptio non adimpleti contractus, na hipótese de atraso injustificado, superior a 90 dias, dos pagamentos devidos pela administração pública.

10- (CESPE 2009/TCU - Auditor Federal de Controle Externo) É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas as que tenham até determinado valor previsto em lei, feitas em regime de adiantamento.

Com relação aos contratos administrativos celebrados pela administração pública e à Lei de Licitações, julgue os itens subsequentes.

11-(CESPE 2009/TCU - Técnico Federal de Controle Externo) É possível a celebração de contratos pela administração pública em posição de igualdade com o particular contratante, sendo estes considerados como contratos administrativos atípicos; além disso, é facultativa a sua formalização, desde que possam ser substituídos por outros instrumentos hábeis de comprovação.

11. (ADMINISTRADOR DFTRANS – 2008 – CESPE) Julgue os itens subsequentes, que versam sobre os contratos administrativos e sobre a Lei n. 8.666/1993 – Lei de Licitações.

1 Os contratos administrativos têm prazo de vigência limitado a sessenta meses, podendo ser prorrogados uma única vez, por igual período.

2 A modificação unilateral dos contratos administrativos é prerrogativa exclusiva da Administração pública.

3 Em virtude do regime jurídico dos contratos administrativos, a Administração pública somente tem o poder de aplicar sanções ao contratado, se estas forem motivadas pela inexecução total do contrato.
12- (CESPE 2009/TCU - Técnico Federal de Controle Externo) É possível a alteração unilateral pela administração pública do contrato administrativo celebrado na hipótese de reforma de edifício, até o limite de 50% do valor inicial atualizado do contrato, para os seus acréscimos.

13- (CESPE 2009/TCU - Técnico Federal de Controle Externo) Como exemplo de prerrogativa ou poder exorbitante da administração pública, esta poderá alterar as cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos, mesmo sem a prévia concordância do contratado.

14 (MINISTÉRIO DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) A regra de não aplicação da  exceptio non adimpleti contractus, em sede de contrato administrativo, é absoluta, não se permitindo sua incidência, mesmo na hipótese de atraso no pagamento, pela administração pública, por mais de noventa dias.
15 (TRE – MA CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO)  A inexecução total ou parcial do contrato de uma obra de engenharia civil enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. Não constitui motivo para a rescisão do contrato              

a)  o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento.              

b)  a decretação de falência.              

c)  a alteração social ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do contrato.             

d)  o atraso de 30 dias dos pagamentos devidos pela administração decorrentes de obras já executadas.             

e)  a não liberação, por parte da administração, de área ou local para a execução da obra, nos prazos contratuais. 

16 (TRE – MA CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) No que concerne aos institutos da licitação e dos contratos no âmbito da administração pública, assinale a opção correta.              

a)  Os contratos administrativos devem ser formalizados por instrumento lavrado em cartório de notas, sob pena de invalidade.              

b)  Nenhuma cláusula estranha ao edital de licitação pode ser acrescentada ao contrato posteriormente celebrado pela administração pública, sob pena de nulidade do ato.              

c)  Constitui hipótese de dispensa de licitação a contratação de serviços técnicos, de natureza singular, de profissionais de notória especialização.              

d)  A adjudicação é ato administrativo discricionário.             

e)  A licitação fracassada autoriza a contratação direta por parte da administração, por constituir hipótese de dispensa de licitação. 

17 (TCE – AC CESPE 2009 ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO) Assinale a opção correta a respeito dos contratos administrativos.             

a)  A inadimplência do contratado quanto aos encargos comerciais relativos à obra contratada não transfere à administração sua responsabilidade por seu pagamento.              

b)  Não se admite a contratação verbal de particular pela administração em razão da oficialidade dos atos administrativos.             

c)  O aumento da carga tributária que tenha produzido consequências no contrato administrativo somente acarretará sua revisão para adequação se ocorrido após a sua celebração.              

d)  A administração pode unilateralmente deixar de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo quando verificada hipótese de força maior.              

e)  O contrato entre a administração e empresa para execução de serviços de conservação e limpeza torna-se eficaz a partir da assinatura pelo particular. 
                      
Quanto aos contratos administrativos, julgue os itens subsequentes.          

18 (ANTAQ CESPE 2009 ANALISTA ADMINISTRATIVO) Entre as diferentes modalidades de garantias para a execução do contrato encontra-se o seguro-garantia, em que um banco se responsabiliza a pagar determinado valor à administração na hipótese de inadimplemento do contratado.             

19  (ANTAQ CESPE 2009 ANALISTA ADMINISTRATIVO) A exigência ou não de garantia para execução do contrato é decisão discricionária da autoridade competente.
Com respeito aos contratos administrativos, julgue os itens a seguir.             

20 (ANTAQ CESPE 2009 TÉCNICO ADMINISTRATIVO) É cabível a rescisão unilateral do contrato, por meio de ato escrito da administração, pelo cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotadas em registro próprio pelo representante da administração.             

21 (ANTAQ CESPE 2009 TÉCNICO ADMINISTRATIVO) O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da execução do contrato, porém, em caso de inadimplência, a responsabilidade por seu pagamento é transferida à administração pública.             

22 (ANTAQ CESPE 2009 TÉCNICO ADMINISTRATIVO) O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites das modalidades de licitação concorrência e tomada de preços.             

23 (ANTAQ CESPE 2009 TÉCNICO ADMINISTRATIVO) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da administração, especialmente designado para tanto, permitida a contratação de terceiros para substituí-lo.


24 (CEHAP-PB CESPE 2009 ADVOGADO) No processo de urbanização de determinada área, o estado da Paraíba contratou a empresa TERRAPLAN para a execução dos serviços de terraplanagem. Durante a execução do contrato, a administração verificou que era grande a demanda por moradia na região. Assim, resolveu celebrar termo aditivo para aumentar a área beneficiada pelos serviços, o que ocasionaria um acréscimo de 22% no valor do contrato. Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção correta.       

a) A empresa TERRAPLAN pode se negar a celebrar o termo aditivo e, consequentemente, a executar o serviço adicional, uma vez que a modificação do contrato depende da vontade de ambos os contratantes.              

b)  A empresa TERRAPLAN terá de executar o serviço adicional independentemente de sua vontade, porquanto os contratos administrativos podem ser alterados unilateralmente pela administração quando necessário o acréscimo no quantitativo do objeto. Esse acréscimo, contudo, não pode superar em 25% o valor inicialmente previsto no contrato.              

c)  Consoante com a lei, no contrato administrativo, as partes podem, em comum acordo, aumentar ou diminuir ilimitadamente o quantitativo inicialmente contratado, em atenção ao princípio da liberdade contratual.              

d)  Caso a TERRAPLAN não execute o contrato na forma em que pactuado, a administração poderá rescindi-lo unilateralmente, executar a garantia contratual, mas não poderá reter os créditos decorrentes do contrato nem aplicar qualquer sanção à empresa.

25 (AUGE – MG CESPE 2009 AUDITOR INTERNO) Acerca dos contratos administrativos, regidos pela Lei n.º 8.666/1993, assinale a opção correta. 

a)  O fato do príncipe distingue-se do fato da administração na medida em que o primeiro se relaciona diretamente com o contrato, enquanto o segundo (fato da administração) só reflexamente repercute sobre o contrato.             

b)  A administração pode rescindir unilateralmente o contrato administrativo se o contratado não cumprir devidamente as cláusulas contratuais, devendo ressarci-lo dos prejuízos regularmente comprovados.              

c)  A administração possui a prerrogativa de aplicar sanções de natureza administrativa - entre as quais se incluem a advertência, a multa e a suspensão temporária de participação em licitação - sendo a pena de multa a única passível de ser aplicada juntamente com qualquer uma das outras.              

d)  O contrato deve ser publicado resumidamente no Diário Oficial no prazo máximo de 20 dias a contar da assinatura, sendo dispensável essa publicação se tiver sido formalizado por instrumento lavrado em cartório de notas.             

e)  Os contratos para os quais a lei exige licitação são firmados intuitu personae, ou seja, em razão de condições pessoais do contratado, razão pela qual são terminantemente vedadas, em qualquer hipótese, a subcontratação, total ou parcial, do seu objeto, a associação do contratado com outrem e a sua cessão ou transferência.
26 (STJ/TÉC. ADMINISTRATIVO/CESPE)  As chamadas cláusulas exorbitantes nos contratos administrativos lhes são peculiares, pois podem ser consideradas ilícitas em contratos de natureza privada, já que encerram prerrogativas de uma das partes em relação à outra.                                                              

               
GABARITO
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QUESTÕES - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

1 (AGU-NÍVEL MÉDIO/CESPE 2010) A autarquia é uma pessoa jurídica criada somente por lei específica para executar funções descentralizadas típicas do Estado.  

2 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA ADMINISTRATIVO/CESPE 2010) As empresas públicas e as sociedades de economia mista são entidades integrantes da administração indireta, portanto, aos seus funcionários aplica-se o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

3 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA ADMINISTRATIVO/CESPE 2010)  As sociedades de economia mista sob o controle da União devem ser criadas por lei.

4- (CESPE 2008/STF/ Técnico Judiciário) Ter um plano estratégico de reestruturação e desenvolvimento institucional em andamento é pré-requisito básico para a qualificação de uma instituição como agência executiva.

5- (CESPE 2008/STF/ Técnico Judiciário) O contrato de gestão, firmado com o ministério supervisor, embora seja um documento característico das agências executivas, contendo a fixação de objetivos estratégicos e metas a serem atingidas pela instituição, não é imprescindível para a criação da agência executiva.

6- (CESPE 2008/STF/ Técnico Judiciário) O grau de autonomia de gestão que possui uma agência executiva é uma característica que a diferencia das autarquias e fundações públicas.

7- (CESPE 2009/DETRAN-DF/Auxiliar de Trânsito) As autarquias e as empresas públicas são pessoas jurídicas de direito público e integram a administração indireta.

8- (CESPE 2009/ANATEL/Nível superior) Empresas públicas são pessoas jurídicas de direito privado criadas mediante autorização legal, integrantes da administração indireta do Estado.

9- CESPE/ANATEL/ Nível superior) Criadas mediante autorização legal sob a forma de sociedade anônima, as sociedades de economia mista integram a administração indireta do Estado.

A respeito da administração direta e indireta, julgue os itens seguintes.

10- (CESPE 2009/MMA/Agente Administrativo) Autarquias podem ser criadas para exercerem atividades de ensino, em que se incluem as universidades.

11- (CESPE 2009/MMA/Agente Administrativo) As empresas públicas e as sociedades de economia mista têm personalidade jurídica de direito privado, o que, nesse aspecto, as torna diferentes das autarquias, qualificadas como pessoas jurídicas de direito público.

Julgue os itens a seguir, acerca dos órgãos públicos.

12- (CESPE 2007/TJDFT/Analista) Os órgãos ou entidades integram a estrutura da administração pública indireta.

13- (CESPE 2007/TJDFT/Analista) Os órgãos são centros de competência com personalidade jurídica própria, cuja atuação é imputada aos agentes públicos que os representam.

14- (CESPE 2007/TSE/ Técnico Judiciário) O Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Acre (TRE-AC) integra a administração

A direta do estado do Acre.

B indireta do estado do Acre.

C direta federal.

D indireta federal.

Julgue os itens seguintes, acerca da administração direta e indireta, da organização administrativa do Estado e dos poderes e atos administrativos.

15- (CESPE 2007/SEGER/Analista) As autarquias fazem parte da administração pública direta.

16- (CESPE 2007/SEGER/Analista) As empresas públicas, apesar de serem pessoas jurídicas de direito privado, não estão sujeitas à falência.

17- (CESPE 2007/SEGER/Analista) As sociedades de economia mista federais foram contempladas com o foro processual da justiça federal.

18 (POLÍCIA FEDERAL- 2009 –CESPE) A empresa pública e a sociedade de economia mista podem ser estruturadas mediante a adoção de qualquer uma das formas societárias admitidas em direito.

Com base na jurisprudência majoritária atual do STF e na CF, julgue os itens a seguir, acerca da administração pública direta e indireta.

19- (CESPE 2009/TCU/Técnico Federal de Controle Externo) As sociedades de economia mista que exploram atividade econômica não se submetem à exigência constitucional do concurso público e, quanto às obrigações trabalhistas, sujeitam-se ao regime próprio das empresas privadas.

20- (CESPE 2009/TCU/Técnico Federal de Controle Externo) A autarquia, por possuir autonomia administrativa, econômica e financeira, além de personalidade jurídica própria, possui capacidade processual própria para ser parte em processos judiciais.

No que se refere à organização administrativa da União e ao regime jurídico dos servidores públicos civis federais, julgue os itens seguintes.

21 (CESPE 2009/PF/AGENTE) A empresa pública e a sociedade de economia mista podem ser estruturadas mediante a adoção de qualquer uma das formas societárias admitidas em direito.

22 (CESPE/TJ/RR/ADMINISTRADOR/) Acerca da administração pública, julgue os itens. Não se deve confundir subordinação com vinculação administrativa. A primeira decorre do poder hierárquico e admite o controle do superior sobre o inferior; a segunda resulta do poder de supervisão ministerial sobre a entidade vinculada.  

23 (CESPE 2008/HEMOBRAS/ANALISTA) Os poderes do Estado reproduzem o célebre modelo proposto por Montesquieu: Legislativo, Executivo e Judiciário. Estes poderes, nos termos da Constituição da República, são independentes e harmônicos entre si, existindo, para tanto, uma clara e rígida separação das atribuições e funções que cada um deles desenvolveu.

24 (CESPE /STJ/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Enquanto pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos formam o sentido subjetivo da administração pública, a atividade administrativa exercida por eles indica o sentido objetivo.

25 (CESPE/P.FEDERL/AGENTE) A Polícia Federal é incompetente para investigar crimes cometidos contra sociedades de economia mista porque esse tipo de pessoa jurídica não integra a administração pública direta nem a indireta.

Considerando que o Departamento de Polícia Federal (DPF) é um órgão do Ministério da Justiça, julgue os itens a seguir.

26(CESPE/P.FEDERL/AGENTE) Se fosse transformado em autarquia federal, o DPF passaria a integrar a administração indireta da União.

27 (CESPE 2008/TRE/GO/Técnico Judiciário) Pessoa jurídica de direito público, dotada de patrimônio próprio, criada por lei para o desempenho de serviço público descentralizado. A definição acima refere-se a:

A empresa pública.

B órgão público.

C autarquia.

D sociedade de economia mista

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), ex-autarquia federal criada pela Lei n.º 1.628/1952, foi enquadrado como empresa pública federal pela Lei n.º 5.662/1971. O BNDES é um órgão vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e tem como objetivo apoiar empreendimentos que contribuam para o desenvolvimento do país. Considerando o texto acima e as informações nele contidas, julgue os itens seguintes.

28 (CESPE 2007/TCU/ACE) Embora o BNDES tenha sido instituído mediante lei federal, ele pode ser extinto mediante decreto do presidente da República, independentemente da edição de lei autorizativa.

29 (CESPE 2007/TCU/ACE) Ao ser transformado em empresa pública, o BNDES deixou de integrar a administração direta e passou a fazer parte da administração federal indireta.

30 (CESPE 2007/TCU/ACE) Os empregados do BNDES são servidores públicos federais e, portanto, a eles se aplica o regime jurídico estabelecido na Lei n.º 8.112/1990.

31 (CESPE/STJ/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Enquanto a desconcentração é a distribuição de competências de uma para outra pessoa, física ou jurídica, a descentralização é a distribuição interna de competência dentro da mesma pessoa jurídica.

Com relação à organização administrativa da União, julgue os itens subseqüentes.

32 (CESPE/MRE/OFICIAL) As agências reguladoras são autarquias de natureza especial, pertencentes ao quadro de órgãos da administração indireta.

Considerando que a ANVISA é uma autarquia federal, julgue os itens a seguir.

33 (CESPE 2007/ANVISA) A ANVISA é uma entidade da administração indireta federal, dotada de personalidade jurídica própria.

34 (CESPE 2007/ANVISA) A ANVISA é subordinada ao Ministério da Saúde (MS).

35 (CESPE 2007/ANVISA) Violaria a Constituição Federal um decreto do presidente da República que extinguisse a ANVISA e transferisse as competências dessa agência para um órgão do MS.

36 (CESPE 2007/ANVISA) A ANVISA é imune ao pagamento de imposto sobre propriedade predial e territorial urbana referente a imóveis utilizados para o exercício de suas competências legalmente definidas.

37 (CESPE/TST/TÉCNICO JUDICIÁRIO) As sociedades de economia mista que explorem atividades econômicas vinculam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto a direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários, estando sujeitas à falência.

Julgue os itens que se seguem, considerando que Ronaldo celebrou contrato de trabalho com a Caixa Econômica Federal (CAIXA), que é uma empresa pública federal.

38 (CESPE 2004/TRT 10ª/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Ronaldo é empregado público na administração federal direta, pois a CAIXA é pessoa jurídica de direito público.

39 (AGU-NÍVEL SUPERIOR/CESPE 2010)  A responsabilidade civil objetiva do Estado abrange as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos, sendo excluídas as empresas públicas e sociedades de economia mista exploradoras de atividade econômica.

Acerca da administração pública e dos servidores públicos, julgue os itens a seguir.

40 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA ADMINISTRATIVO/CESPE 2010) A delegação ocorre quando a entidade da administração, encarregada de executar um ou mais serviços, distribui competências no âmbito da própria estrutura, a fim de tornar mais ágil e eficiente a prestação dos serviços.

41 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA ADMINISTRATIVO/CESPE 2010) Entidades paraestatais são pessoas jurídicas de direito privado que colaboram com o Estado no desempenho de atividades não lucrativas; elas não integram a estrutura da administração pública.

42 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA ADMINISTRATIVO/CESPE 2010) As autarquias são criadas por lei complementar e só por lei complementar podem ser extintas.

43 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA ADMINISTRATIVO/CESPE 2010) O edital do concurso público é o instrumento idôneo para o estabelecimento do limite mínimo de idade para a inscrição no concurso.

A respeito da administração pública brasileira, julgue os itens subsequentes.             

44 (TRT 17ª REGIÃO CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) [image: image3.wmf]Como regra, a criação e a extinção de órgãos públicos não pode acontecer por decreto do chefe do Poder Executivo, mas apenas por lei.             

45 (TRT 17ª REGIÃO CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) [image: image4.wmf]Como pessoas jurídicas de direito público, as autarquias têm personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios e são criadas com a finalidade de desempenhar atividades próprias e típicas da administração pública.
46 (OAB CESPE 2009 EXAME DE ORDEM 2009) Julgue os itens subsequentes, relativos à organização e estruturação da administração pública. 

I Uma lei que reestruture a carreira de determinada categoria de servidores públicos pode também dispor acerca da criação de uma autarquia. 

II O controle das entidades que compõem a administração indireta da União é feito pela sistemática da supervisão ministerial. 

III As autarquias podem ter personalidade jurídica de direito privado. 

IV As autarquias têm prerrogativas típicas das pessoas jurídicas de direito público, entre as quais se inclui a de serem seus débitos apurados judicialmente executados pelo sistema de precatórios. 

Estão certos apenas os itens 

a)  I e II.              

b)  I e III.             

c)  II e IV.             

d)  III e IV. 

47 (TRE – MT CESPE 2010 ANALISTA JUDICIÁRIO) Assinale a opção correta com relação às noções sobre Estado e administração pública.              

A)  Administração pública em sentido subjetivo compreende as pessoas jurídicas, os órgãos e os agentes que exercem a função administrativa.             

B)  A administração pública direta, na esfera federal, compreende os órgãos e as entidades, ambos dotados de personalidade jurídica, que se inserem na estrutura administrativa da Presidência da República e dos ministérios.             

C)  O Estado Federal brasileiro é integrado pela União, pelos estados-membros e pelo Distrito Federal, mas não pelos municípios, que, à luz da CF, desfrutam de autonomia administrativa, mas não de autonomia financeira e legislativa.             

D)  A prerrogativa de criar empresas públicas e sociedades de economia mista pertence apenas à União, não dispondo os estados, o Distrito Federal e os municípios de competência para tal.              

E)  As autarquias e as fundações públicas, como entes de direito público que dispõem de personalidade jurídica própria, integram a administração direta. 

48 (DPU/ANALISTA ADMINISTRATIVO/CESPE 2010) Acerca da administração indireta na organização administrativa brasileira, assinale a opção correta.

A As autarquias estão sujeitas a controle administrativo exercido pela administração direta, nos limites da lei.

B A empresa pública é pessoa jurídica de direito privado organizada exclusivamente sob a forma de sociedade anônima.

C A autarquia é pessoa jurídica de direito público dotada de capacidade política.

D A fundação instituída pelo Poder Público detém capacidade de autoadministração, razão pela qual não se sujeita ao controle

por parte da administração direta.

E A sociedade de economia mista pode ser organizada sob quaisquer das formas admitidas em direito.            

49 (OAB CESPE 2009 EXAME DE ORDEM 2009) No que concerne à administração pública, assinale a opção correta.              

a)  As empresas públicas, cujos funcionários são regidos pelo regime dos servidores públicos da União, são criadas por meio de decreto do presidente da República.              

b)  Os órgãos públicos não são dotados de personalidade jurídica própria.             

c)  A Caixa Econômica Federal é pessoa jurídica de direito público interno.             

d)  O Banco do Brasil S.A., na qualidade de sociedade de economia mista controlada pela União, goza de privilégios fiscais não extensivos

ao setor privado. 
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QUESTÕES Lei nº 8429/92

Acerca da improbidade administrativa, julgue os seguintes itens.

1- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Analista Administrativo) A Lei da improbidade administrativa cuida dos atos de improbidade praticados por agentes públicos contra o Poder Público na esfera federal.

2- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Analista Administrativo) Mesmo que não importe em enriquecimento ilícito ou não cause prejuízo ao erário, poderá um ato administrativo ser considerado ato de improbidade administrativa.

3- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Analista Administrativo) A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da sentença condenatória.

4- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Analista Administrativo) A aplicação das sanções legais depende da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público em função da improbidade administrativa desenvolvida. e

5- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Analista Administrativo) As ações civis de ressarcimento ao erário são imprescritíveis.

6- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Analista Administrativo) Os atos de improbidade administrativa que importem em enriquecimento ilícito podem acarretar o pagamento de multa civil até o valor do acréscimo patrimonial ocorrido.

7- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Analista Administrativo) Podem acarretar a suspensão dos direitos políticos pelo prazo de oito a dez anos, os atos de improbidade administrativa que importem em enriquecimento ilícito.

8- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Analista Administrativo) O objeto da ação de improbidade administrativa é a punição do agente e não a anulação do contrato.

9- (CESPE 2008/ABIN/Agente de Inteligência) As sanções aplicáveis aos atos de improbidade têm natureza civil e, não, penal.

10- (CESPE 2008/TCU/Analista de Controle Externo) A probidade administrativa é um aspecto da moralidade administrativa que recebeu da Constituição Federal brasileira um tratamento próprio.

11- (CESPE 2007/TRT 9/Técnico Administrativo) Considere a seguinte situação hipotética. João, que tinha cargo exclusivamente em comissão na administração pública direta, praticou, entre outros, ato de improbidade previsto na Lei n.º 8.429/1992. Em razão disso, foi exonerado do cargo, alguns dias depois. Nessa situação, João não poderá mais sofrer a aplicação da penalidade administrativa de destituição do cargo em comissão.

12- (CESPE 2007/TRT 9/Técnico Administrativo) As penalidades previstas na lei de improbidade (Lei n.º 8.429/1992) se aplicam, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma, direta ou indiretamente.

13- (CESPE 2008/STF/Técnico Administrativo) Considera-se agente público, para os efeitos da lei de improbidade administrativa, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades que recebam subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público.

14- (CESPE 2008/STF/Técnico Administrativo) A aquisição, para si ou para outrem, no exercício de função pública, de bens cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público configura ato de improbidade administrativa na modalidade dos que importam em enriquecimento ilícito.

15- (ADVOGADO OAB-SP – 2008 – CESPE) Assinale a opção correta no que se refere à lei que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na Administração pública direta,  indireta ou fundacional. 

a. Os atos de improbidade administrativa somente serão punidos quando praticados por agentes públicos que sejam também servidores públicos. 

b. São  três as espécies genéricas de  improbidade administrativa: os atos de  improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito, os que causam lesão ao erário e os que atentam contra os princípios da Administração pública.

c. Reputam-se como agentes públicos para fins de sanção decorrente da prática de improbidade administrativa apenas os que exercem mandato, cargo, emprego ou função administrativa permanente e mediante remuneração. 

d. Caso o ato de  improbidade configure  também  sanção penal ou disciplinar, não serão impostas ao ímprobo as sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa, para que não ocorra bis in idem, ou seja, dupla punição pelo mesmo fato.

16- (ANALISTA JUDICIÁRIO/TRT – SP – 2008 – CESPE)  Nas hipóteses de atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito, o agente está sujeito, dentre outras penalidades, à suspensão dos direitos políticos de:

a. oito a doze anos e pagamento de multa civil de até cinco vezes o valor do acréscimo patrimonial.

b. cinco a oito anos e pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano. 

c.  três  a  cinco  anos  e pagamento de multa  civil de  até  cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente. 

d. oito  a  dez  anos  e  pagamento  de multa  civil  de  até  três  vezes  o  valor  do acréscimo patrimonial. 

e. seis a dez anos e pagamento de multa civil de até três vezes o valor do dano.

17- (ANALISTA/ÁREA ADMINISTRATIVA/TRT-18ª /2008/) Na prática de ato de  improbidade administrativa que  importe enriquecimento ilícito, o agente público está sujeito à pena de suspensão dos direitos políticos com duração de, no mínimo, 

a. cinco anos e, no máximo, dez anos. 

b. dois anos e, no máximo, quatro anos. 

c.  três anos e, no máximo, seis anos. 

d. oito anos e, no máximo, dez anos. 

e. oito anos e, no máximo, doze anos.

18 (TRE – GO CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) Rui, servidor público federal do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), revelou a um amigo deputado federal informações sigilosas que detinha em razão das atribuições que desempenhava no tribunal. Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 

a)  A conduta de Rui constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração púbica.              

b)  A conduta do servidor público constitui tão-somente conduta antiética.              

c)  A conduta de Rui constitui tão-somente infração administrativa tipificada na lei que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.             

d)  Rui poderá ser apenado com a suspensão dos direitos políticos pelo prazo de oito a dez anos. 

A respeito dos atos de improbidade administrativa, julgue os itens a seguir de acordo com a Lei n.° 8.429/1992.             

19 (TRT 17ª REGIÃO CESPE 2009 ANALSITA JUDICIÁRIO)  Retardar, indevidamente, ato de ofício constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública.             

20 (TRT 17ª REGIÃO CESPE 2009 ANALSITA JUDICIÁRIO) Concorrer, dolosa ou culposamente, para que terceiro se enriqueça ilicitamente constitui ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário.

Tendo em vista as disposições da Lei n. 8.429/92 – Lei de Improbidade Administrativa – e da Lei n. 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração pública Federal, julgue os itens subsequentes.

21- (ANALISTA JUDICIÁRIO/ADMINISTRATIVA TRT/17ª REGIÃO/ 2009 CESPE) Podem ser sujeitos ativos do ato de improbidade administrativa o agente público e terceiro que induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.

22- (TÉCNICO JUDICIÁRIO/TRE/ MG/2009 CESPE) Não  constitui  ato  de  improbidade  administrativa,  considerado  pela  Lei n. 8.429/92 como atentatório aos princípios da Administração pública, 

a. praticar  ato  administrativo  que  dispense  ou  declare  a  inexigibilidade  de processo licitatório. 

b. retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício. 

c.  revelar  ou  permitir  que  chegue  ao  conhecimento  de  terceiro,  antes  da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. 

d. negar publicidade aos atos oficiais. 

e. deixar de prestar contas quando for legalmente obrigado a fazê-lo.

23 (ANALISTA JUDICIÁRIO/TRE-MT/2010) Assinale a opção correta a respeito da Lei n. 8.429/1992, que regulamenta os atos de improbidade administrativa. 

a. Enquanto as empresas públicas podem ser sujeitos passivos da improbidade administrativa,  as  sociedades de  economia mista não podem,  em  razão do regime de direito privado a que estão submetidas. 

b. Aquele que, não sendo agente público,  induz ou concorre para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficia sob qualquer forma não se submete às disposições da Lei n. 8.429/1992, devendo a sua conduta ser apurada de acordo com o Código Penal. 

c. Segundo  o  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  os  deputados  federais,  os senadores e o presidente da República, na qualidade de agentes políticos, não  se submetem às regras da lei em apreço, em razão de se sujeitarem a regime 

especial de responsabilização. 

d. Somente a ação praticada com dolo pelo agente público e com comprovada lesão  ao  patrimônio  público  é  passível  de  responsabilização  pelo  integral ressarcimento do dano. 

e. Por não ser admitida pela Constituição Federal de 1988 (CF) que nenhuma pena passará da pessoa do condenado, não é possível a responsabilização do sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio ou se enriquecer ilicitamente, 

ainda que seja até o limite do valor da herança.             


[image: image5.wmf]Com relação à improbidade administrativa, julgue os itens que se seguem.             

24 (TRT 17ª REGIÃO CESPE 2009 TÉCNICO JUDICIÁRIO) O indivíduo que for condenado por improbidade administrativa à perda de direitos políticos não pode, enquanto perdurarem os efeitos da decisão judicial, propor ação popular.             

(TRT 17ª REGIÃO CESPE 2009 TÉCNICO JUDICIÁRIO) Considere a seguinte situação hipotética. José foi secretário de saúde do município Alfa e celebrou contrato com a empresa Gama S.A., na data de 12/3/2004, para manutenção dos equipamentos hospitalares da rede pública de saúde de Alfa. Após investigação, constatou-se a existência de esquema de corrupção com a percepção de ilegais vantagens financeiras para assinatura da avença, o que implicou seu afastamento definitivo do cargo em 20/10/2004. Nessa situação hipotética, a ação de improbidade estará prescrita a partir de 19/4/2009.           

(TRT 17ª REGIÃO CESPE 2009 TÉCNICO JUDICIÁRIO)  A posse e o exercício de agente público em seu cargo ficam condicionados à apresentação de declaração de bens e valores que componham seu patrimônio, a fim de ser arquivada no setor de pessoal do órgão.
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   QUESTÕES Lei n.º 9.784/1999
Acerca da Lei n.º 9.784/1999 — marco legal referente ao processo administrativo — e de aspectos relacionados a esse tema, julgue os itens:

1- (CESPE 2009/TCU/Técnico Federal de Controle Externo) A lei em apreço regulamenta o processo administrativo no âmbito da União, dos estados e dos municípios, visando, entre outros aspectos, à proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da administração. 

2- (CESPE 2009/TCU/Técnico Federal de Controle Externo) A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a que foi atribuída como própria. Como exceção, pode ser objeto de delegação a decisão a ser proferida em recursos administrativos.

3- (CESPE 2009/TCU/Técnico Federal de Controle Externo) Segundo jurisprudência recente do STF, é inconstitucional a exigência de depósito prévio da multa aplicada pela administração pública como condição de admissibilidade do recurso na esfera administrativa.

4 (OAB DF/CESPE 2010) Com relação ao processo administrativo federal, assinale a opção correta. 

A Não se admite a legitimidade de associação para a defesa de direitos ou interesses difusos. 

B Não pode uma autoridade hierárquica superior delegar a uma autoridade inferior o poder de decidir, em primeira instância, os processos administrativos de sua competência não exclusiva. 

C Não se admite a intimação fictícia. 

D Ao processo em apreço não se aplica o princípio que veda a reformatio in pejus.

5- (CESPE 2008/STF/Técnico Judiciário) A autoridade administrativa responsável pelo julgamento do recurso interposto pela empresa Beta pode delegar a decisão ao próprio João.e

6- (CESPE 2008/STF/Técnico Judiciário) STF-(    )-85 A exigência do depósito prévio como pressuposto de admissibilidade do recurso administrativo é uma exigência compatível com a CF.

7- (CESPE 2008/STF/Analista) Nos processos administrativos, em decorrência do princípio da verdade material, existe a possibilidade  de ocorrer a reformatio in pejus.

8- (CESPE 2008/STF/Analista) Servidor que esteja litigando administrativamente com o interessado em um processo administrativo não está necessariamente impedido de atuar nesse processo, pois não existe litígio judicial.

9- (CESPE 2008/STF/Analista) Como regra geral, são considerados capazes, para fins de processo administrativo, os maiores de dezoito anos.

Lei n.º 9.784/1999, julgue os itens que se seguem.

10- (CESPE 2009/STJ/Técnico Judiciário) Quando os membros do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios se reúnem para decidir questões administrativas, têm de observar apenas a respectiva lei de organização judiciária e seu regimento interno, haja vista a Lei n.º 9.784/1999 ser aplicável tão-somente aos órgãos do Poder Executivo da União.

11- (CESPE 2009/STJ/Técnico Judiciário) Como regra geral os atos administrativos devem ser motivados, com a clara indicação dos fatos e fundamentos, sendo, por esse motivo, vedadas as decisões orais.

12- (CESPE 2009/STJ/Técnico Judiciário) Ainda que um ato praticado pela administração tenha observado todas as formalidades legais, ela poderá revogá-lo se julgar conveniente, desde que respeite os direitos adquiridos por ele gerados.

13- (CESPE 2007/ANVISA) São considerados legitimados como interessados no processo administrativo inclusive aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser adotada.

14 (TRE- MT CESPE 2010 ANALISTA JUDICIÁRIO) Considerando a Lei n.º 9.784/1999, que regulamenta o processo administrativo, assinale a opção correta.             

A)  Segundo previsão legal expressa, as normas básicas ali consignadas quanto ao processo administrativo aplicam-se no âmbito da União, dos estados e dos municípios, nas esferas dos distintos poderes.             

B)  Enquanto o ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante, a avocação da competência é permitida mediante justificativa e de modo excepcional.              

C)  Nem mesmo o comparecimento do administrado supre a falta ou irregularidade na intimação realizada para a prática de determinado ato, em razão da ofensa ao princípio da legalidade estrita.             

D)  A lei não prevê expressamente a possibilidade de a administração pública adotar providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado, mesmo porque seria necessário buscar a tutela do Poder Judiciário.             

E)  Havendo vários interessados no processo administrativo, a desistência ou a renúncia de um deles atinge os demais, razão pela qual fica prejudicado o prosseguimento do processo.  
15- (CESPE 2009/IBAMA/Analista Ambiental) Os processos administrativos devem ser guiados por critérios que observem as formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados, adotadas de formas simples e desburocratizadas, suficientes para garantir grau de certeza, segurança e respeito a esses direitos.

16- (CESPE 2009/IBAMA/Analista Ambiental) A delegação de competência em razão de circunstâncias de índole técnica apenas pode ocorrer dentro do próprio órgão administrativo, sendo incabível delegação para este fim mediante transferência de competência a outros órgãos ou titulares, que não estejam na mesma linha de hierarquia e subordinação.

Julgue os itens a seguir de acordo com a Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública federal.

17- (CESPE 2007/TCU/Técnico de Controle Externo) A administração pública deve obedecer aos princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade, moralidade e eficiência, entre outros.

18- (CESPE 2007/TCU/Técnico de Controle Externo) Em obediência ao princípio da publicidade, é obrigatória a divulgação oficial dos atos administrativos, sem qualquer ressalva de hipóteses.

19- (CESPE 2007/TCU/Técnico de Controle Externo) Pedidos de vários interessados com conteúdo e fundamentos idênticos devem ser formulados em requerimentos separados, com vistas à maior agilidade dos processos administrativos e à diminuição dos seus volumes.

20- (CESPE 2007/TCU/Técnico de Controle Externo) Os atos de caráter normativo e a decisão de recursos administrativos não podem ser delegados.

Acerca do processo administrativo, genericamente regulado pela Lei n.º 9.784/1999, julgue os itens subsequentes.             

21 (MPS CESPE 2010 AGENTE ADMINISTRATIVO) O processo administrativo, na administração pública federal, visa à proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da administração.             

22 (MPS CESPE 2010 AGENTE ADMINISTRATIVO) Nos processos administrativos, busca-se a adequação entre meios e fins, até mesmo com a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público, visando à prevenção das irregularidades.
Julgue os itens seguintes, acerca do processo administrativo, da prescrição, da decadência e do regime jurídico do servidor público.

23 (MIN.DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) O servidor público que for punido após regular processo administrativo poderá remanescer sujeito a rejulgamento do feito para fins de agravamento da sanção, desde que surjam novas provas em seu desfavor.

24 (MIN.DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) Observadas as garantias constitucionais, a elaboração de novos planos de carreira e a inovação no regime jurídico dos agentes administrativos estão sujeitas à valoração de conveniência e oportunidade da administração pública, não possuindo o servidor a ela estatutariamente vinculado qualquer sorte de direito adquirido a enquadramento diverso daquele determinado legalmente, segundo os critérios discricionariamente normatizados.

25 (MIN.DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) A lei que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública federal assegura ao administrado a possibilidade de fazer-se assistido por advogado.

26 (MIN.DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) O princípio da acessibilidade aos elementos do expediente significa que deve ser facultado à parte o exame de toda a documentação constante dos autos do processo administrativo.

27 (MIN.DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) A administração decai do direito de anular atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis aos destinatários após três anos, contados da data em que foram praticados.

28 (MIN.DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) As prescrições administrativas em geral, quer das ações judiciais tipicamente administrativas, quer do processo administrativo, são vintenárias.

29 (ANALISTA TÉCNICO ADMINISTRATIVO/DPU/2010) No que se refere ao processo administrativo e aos poderes da administração, assinale a opção correta.

A O princípio da gratuidade não se aplica ao processo administrativo, considerando-se a necessidade de cobertura das despesas decorrentes da tramitação.

B O princípio da obediência à forma e aos procedimentos tem aplicação absoluta no processo administrativo, razão pela qual os atos do referido processo sempre dependem de forma determinada.

C O denominado princípio da oficialidade não tem aplicação no âmbito do processo administrativo, pois a instauração do processo depende de provocação do administrado.

D O poder disciplinar é aquele pelo qual a administração pública apura infrações e aplica penalidades aos servidores públicos e a pessoas sujeitas à disciplina administrativa, sendo o processo administrativo disciplinar obrigatório para a hipótese de aplicação da pena de demissão.

E Prevalece no processo administrativo a aplicação do princípio da tipicidade, pelo qual a configuração de infração de natureza

administrativa depende de descrição precisa na lei.

30 (OAB CESPE 2009 EXAME DE ORDEM 2009) Com referência ao processo administrativo e a temas a ele relacionados, assinale a opção correta.              

a)  Um agente administrativo que tenha competência para decidir determinado recurso administrativo pode delegar tal competência a subordinado seu.             

b)  O servidor que atue como perito em um processo administrativo pode exercer outras funções no mesmo processo, exceto a de julgar.              

c)  As atividades que buscam a verificação e a comprovação de fatos e dados no processo administrativo podem ser impulsionadas de ofício pela administração, independentemente de requerimento do interessado.              

d)  Caso a matéria discutida no processo administrativo se apresente bastante controversa e inquietante, a autoridade responsável poderá deixar de decidir e submeter o tema à apreciação do Poder Judiciário. 

31 (BANCO CENTRAL CESPE 2009 PROCURADOR) Assinale a opção correta a respeito da Lei n.° 9.784/1999.             

a)  O processo administrativo iniciar-se-á somente a pedido de interessado.              

b)  O processo administrativo regido pela Lei n.° 9.784/1999 não protege os direitos ou interesses difusos.             

c)  Os atos praticados sob o manto da delegação imputam-se ao delegante e ao delegado, de forma concorrente.             

d)  Está impedido de atuar no processo administrativo o tio daquele que atuou como testemunha.              

e)  O parecer do órgão consultivo deverá ser emitido impreterivelmente no prazo máximo de quinze dias.  

32 (OAB CESPE 2009 EXAME DE ORDEM 2009) Assinale a opção correta no que se refere à Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública federal.              

a)  Considera-se entidade administrativa a unidade de atuação integrante da estrutura da administração direta.              

b)  São capazes, para fins de processo administrativo, os maiores de dezesseis anos, ressalvada previsão especial em ato normativo próprio.              

c)  O desatendimento da intimação para ciência de decisão importa o reconhecimento da verdade dos fatos pelo administrado.              

d)  Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial. 

Acerca das disposições que regulam o processo administrativo no âmbito da administração pública federal, julgue os seguintes itens segundo a Lei n.° 9.784/1999.             

33 (TRT- 17ª REGIÃO CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) Titular de órgão administrativo que delegar parte de sua competência a outro órgão não poderá revogar o ato de delegação.             

34 (TRT- 17ª REGIÃO CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) Órgão é unidade de atuação integrante da estrutura da administração direta e indireta; entidade é unidade não dotada de personalidade jurídica.             

35 (TRT- 17ª REGIÃO CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) Os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos; entretanto, dessa revisão não poderá resultar agravamento da sanção.             

36 (TRT- 17ª REGIÃO CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) Se o recorrente de decisão administrativa alegar que a decisão contraria enunciado de súmula vinculante, caberá à autoridade prolatora da decisão impugnada, se não a reconsiderar, explicitar, antes de encaminhar o recurso à autoridade superior, as razões da inaplicabilidade da súmula.
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37 (TRT- 17ª REGIÃO CESPE 2009 TÉCNICO  JUDICIÁRIO) No processo administrativo instaurado para apurar fato praticado por determinado servidor, caso este não compareça ao processo quando regularmente intimado para apresentar defesa, não devem ser considerados verdadeiros os fatos a ele imputados. No prosseguimento do processo, contudo, não pode o servidor apresentar alegações, produzir provas ou recorrer da decisão proferida.             

38 (TRT- 17ª REGIÃO CESPE 2009 TÉCNICO  JUDICIÁRIO) Em regra, o recurso da decisão proferida em processo administrativo não tem efeito suspensivo. Isso significa, salvo disposição legal em contrário, que a decisão proferida pela autoridade pode ser imediatamente cumprida, mesmo quando houver recurso pendente de julgamento da parte que teve seus interesses afetados.
39 (TRE – MG CESPE 2009 TÉCNICO JUDICIÁRIO) Segundo a Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública federal,    

a) o órgão competente perante o qual tramita o processo administrativo deve determinar a intimação do interessado para ciência de decisão ou efetivação de diligência. Nesse sentido, é nula a intimação feita sem a observância das prescrições legais, não havendo a possibilidade de ser suprida sua falta ou irregularidade.             

b) o interessado poderá, mediante manifestação escrita, desistir total ou parcialmente do pedido formulado, ou renunciar a direitos disponíveis, o que não impede que a administração pública dê prosseguimento ao processo, se considerar que o interesse público assim o exige.              

c) o direito da administração pública de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em dez anos, contados da data em que foram praticados.             

d) o processo administrativo é iniciado apenas por meio de requerimento da parte interessada.             

e) o agravamento da sanção pode decorrer da revisão do processo. 

Com referência ao processo administrativo na administração pública federal, julgue o item que se segue.

40 (ANATEL CESPE 2009 ANALISTA ADMINISTRATIVO) Não cabe recurso das decisões administrativas proferidas pelos servidores das agências reguladoras, conforme  preceitua a Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública federal.
41 (AUGE – MG CESPE 2009 AUDITOR) Considerando as normas acerca do processo administrativo constantes nas Lei n.º 9.784/1999, assinale a opção incorreta.    

a) O processo administrativo pode iniciar-se por ato da administração pública ou a pedido do interessado.             

b) Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente o exigir.             

c)  Se o servidor cometer infração que é, ao mesmo tempo, definida em lei como ilícito penal e ilícito administrativo, e o juiz absolver o servidor por insuficiência de provas, então ele não poderá ser punido na esfera administrativa.              

d) Diferentemente do que ocorre no processo judicial, no processo administrativo é vedada a cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei.              

e) O princípio da ampla defesa é aplicável também ao processo administrativo, estando nele assegurados os direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio. 

42 (TRE–GO CESPE 2009 ANALSITA JUDICIÁRIO) Assinale a opção correta acerca da Lei n. o 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública federal.

a)  As garantias previstas na referida lei incluem expressamente os direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas e à interposição de recursos.              

b)  Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes em outro órgão administrativo, caberá ao próprio interessado trazer os referidos documentos aos autos.             

c)  A alegação, pelo interessado, de violação de enunciado de súmula vinculante não tem influência nos processos administrativos, visto que as súmulas vinculantes destinamse a uniformizar a jurisprudência dos tribunais, e não as decisões em processos administrativos.             

d)  Órgão é a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica. 
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1-E     2-E     3-C     4-D     5-E     6-E     7-C     8-E     9-C     10-E     11-E     12-C     13-C     14-B     15-C    

16-E     17-C     18-E     19-E     20-C    21-C     22-E   23-E  24-C     25-C   26-C   27-E    28-E   29-D   30-C
31-D    32-D    33-E    34-E     35-C      36-C     37-E    38-C   39-B     40-E     41-C    42-A    
SERVIÇOS PÚBLICOS
[image: image7.wmf]            

1.  (CESPE 2008/TRT 9ª/Técnico Judiciário) Em regra, não viola o princípio da continuidade do serviço público a suspensão de um serviço, após aviso prévio, decorrente de falta ou atraso de pagamento.

2.  (CESPE 2006/TSE/Técnico Judiciário) Um indivíduo afirmou que “se o TSE contratasse uma empresa para desenvolver um novo modelo de urna eletrônica, esse contrato configuraria uma delegação de serviço público a particulares mediante contrato administrativo de concessão”. Essa frase é:

a.  falsa, pois trata-se de contrato de autorização de serviço público.

b. falsa, pois o serviço contratado não constitui serviço público.

c.  falsa, pois a concessão se realiza mediante ato administrativo, e não mediante contrato.

d. verdadeira.

3.  (CESPE /Agente PF/Regional) A autorização de porte de arma de  fogo constitui uma forma de delegação de serviço público.

4.  (CESPE /Delegado PF/Nacional) O contrato de concessão de serviço público extingue-se pela rescisão quando a iniciativa de extinção do contrato é do poder concedente, em decorrência de descumprimento das normas contratuais pelo concessionário. 

5.  (CESPE /Delegado PF/Regional) A permissão de serviço público, formalizada mediante celebração de contrato de adesão entre o poder concedente e a pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para o seu desempenho, por sua conta e risco, tem como características a precariedade e a possibilidade de revogação unilateral do contrato pelo poder concedente.

6  (CESPE /Papiloscopista/PF/Nacional)  Incube  ao  poder  público,  diretamente, a prestação de serviços públicos. A Constituição Federal admite que tal prestação  também se dê sob  regime de concessão ou permissão, mas, nesses casos, sempre mediante licitação. 

A morte da mão de Pedro foi ocasionada pela interrupção do fornecimento de energia elétrica durante cirurgia realizada em hospital público, por falta de pagamento. Por esse motivo, Pedro pretende ingressar com ação judicial de reparação de danos materiais e morais contra a concessionária de serviço público responsável pelo fornecimento de energia elétrica. Com relação à situação hipotética descrita acima e acerca da responsabilidade civil do Estado e do  serviço público, julgue os itens a seguir.

7 (CESPE 2007/DPU)  Na hipótese em apreço, conforme precedentes do STF, por não ter havido ato ilícito por parte da concessionária; não há possibilidade de se reconhecer a sua responsabilidade civil objetiva.

8 (CESPE 2007/DPU) Conforme legislação em vigor, a referida ação de indenização deve ser proposta no prazo de 5 anos, sob pena de prescrição. 

9 (OAB  CESPE 2009 EXAME DE ORDEM 2009.) Considere que, após o devido processo licitatório, a administração pública tenha delegado a execução de um serviço público a um particular para que este executasse o serviço em seu próprio nome, por sua conta e risco, pelo prazo de cinco anos. Em troca, conforme previsão contratual, o particular receberia, a título de remuneração, a tarifa paga pelos usuários do serviço. Nesse caso, a administração pública firmou contrato de              

a)  concessão de serviço público.              

b)  permissão de serviço público.              

c)  autorização de serviço público.             

d)  empreitada de serviço público.        

               
10 (TRE – MA CESPE 2009 ANALISTA JUDICIÁRIO) Em relação aos serviços públicos e aos agentes administrativos, assinale a opção correta.              

a)  A prestação de serviço público não abrange o desempenho de atividades de natureza comercial e industrial.              

b)  No contrato de concessão de serviço público, havendo a encampação, o concessionário não tem direito à indenização por eventuais prejuízos.             

c)  A autorização de serviço público constitui ato administrativo bilateral, vinculado e precário.              

d)  Os empregados públicos são contratados sob regime da legislação trabalhista, aplicável com as alterações oriundas da CF, bem como mediante as derrogações promovidas pelos estados no âmbito das respectivas constituições estaduais.              

e)  Não se exige a realização de concurso público para o exercício de função pública. 


11 (OAB CESPE 2009 EXAME DE ORDEM 2009) Conforme dispõe a lei geral de concessões, a encampação consiste              

a)  no retorno dos bens públicos aplicados na execução do objeto do contrato de concessão ao poder concedente.              

b)  na declaração de extinção do contrato de concessão em face da inexecução total ou parcial do contrato, desde que respeitados o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.              

c)  na retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento da indenização.              

d)  no fim do contrato de concessão, por iniciativa do concessionário, quando houver descumprimento das condições do contrato pelo poder concedente. 


Acerca do serviço público, julgue os seguintes itens.             

12 (ANTAQ CESPE 2009 TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Considere que a União pretenda criar uma nova empresa pública, prestadora de serviços públicos, para atuar em determinada área. Nesse caso, essa empresa estará sujeita ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários.             

13 (ANTAQ CESPE 2009 TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Suponha que um usuário de serviço público prestado por empresa privada em determinado estado da Federação pretenda ingressar com ação judicial visando rescindir o contrato de prestação do referido serviço, por deficiência dessa operadora. Nesse caso, essa ação deverá ser julgada pela justiça comum estadual.       

14 (TRE – MG CESPE 2009 TÉCNICO JUDICIÁRIO) Quanto ao conceito e aos princípios inerentes ao regime jurídico dos serviços públicos, assinale a opção correta.    

a) O conceito de serviço público compreende não somente a execução de determinada atividade, como também sua gestão, que deve ser desempenhada pelo Estado por intermédio da atuação exclusiva da administração centralizada.             

b)  Todo serviço público tem por finalidade atender a necessidades públicas, razão pela qual toda atividade de interesse público constitui serviço público.              

c)  Os serviços públicos, em qualquer hipótese, estão sujeitos ao regime jurídico público.             

d)  O princípio da mutabilidade do regime jurídico é aplicável ao serviço público, motivo pelo qual são autorizadas mudanças no regime de execução do serviço para adaptações ao interesse público, o que implica ausência de direito adquirido quanto à manutenção de determinado regime jurídico.              

e)  O princípio da igualdade dos usuários não é aplicável ao serviço público, na medida em que devem ser considerados, como regra, aspectos de caráter pessoal de cada usuário na prestação do serviço público. 
             

15 (TRE – GO CESPE 2009 TÉCNICO JUDICIÁRIO) Assinale a opção correta quanto à concessão de serviço público.    

a) O concessionário atua em nome da administração, por conta e risco desta, respondendo subsidiariamente por eventuais danos causados na execução do serviço.              

b)  O poder concedente é atribuição exclusiva da União e dos estados, sendo vedado aos municípios.             

c)  O contrato de concessão de serviço público deve ser precedido de licitação, na modalidade de concorrência, salvo nas hipóteses previstas em lei.              

d)  A pessoa física pode ser concessionária de serviço público. 
                

16 (TRE – MT CESPE 2010 ANALISTA JUDICIÁRIO) Assinale a opção correta quanto aos serviços públicos.             

A)  Serviço público é toda atividade material que a lei atribui diretamente ao Estado, sob regime exclusivo de direito público; assim, as atividades desenvolvidas pelas pessoas de direito privado por delegação do poder público não podem ser consideradas como tal.             

B)  Serviços públicos impróprios são aqueles que o Estado assume como seus e os executa diretamente, por meio de seus agentes, ou indiretamente, por meio de concessionários e permissionários.              

C)  Tanto os serviços públicos prestados por pessoas da administração descentralizada quanto os prestados por particulares colaboradores devem ser controlados pela administração, devendo a entidade federativa respectiva aferir a forma de prestação, os resultados e os benefícios sociais alcançados, entre outros aspectos.             

D)  Considera-se de execução direta o serviço público que é prestado diretamente pelo Estado ou que, mesmo executado por entidades diversas das pessoas federativas, é objeto de regulamentação e controle por parte delas.             

E)  Em atenção ao princípio da livre iniciativa, apenas os serviços prestados pelas pessoas de direito privado que integram a administração pública indireta podem sofrer uma disciplina normativa que os regulamente. 

17 (TRE – MT CESPE 2010 ANALISTA JUDICIÁRIO)Tendo em vista os conceitos de autorização, permissão e concessão de serviço público, assinale a opção correta.              

A)  A autorização é ato administrativo vinculado por meio do qual a administração consente que o indivíduo desempenhe serviço público que não seja considerado de natureza estatal.             

B)  Permissão de serviço público é a delegação, a título precário, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco.             

C)  A concessão pode ser contratada com pessoa física ou jurídica e por consórcio de empresas.             

D)  A concessão, caracterizando-se como contrato administrativo, pode ser outorgada por prazo indeterminado.             

E)  A permissão de serviço público, diferentemente da concessão, configura delegação a título precário e não exige licitação.          

18 (MIN. DA SAÚDE/ANALISA/CESPE 2010) Os serviços públicos podem ser classificados, quanto ao objeto, em exclusivos e não exclusivos do estado.

19 (MIN. DA SAÚDE/ANALISA/CESPE 2010) Com o advento do termo contratual tem-se de rigor a reversão da concessão e a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, incluindo a ocupação e a utilização das instalações e dos bens reversíveis.

20 (MIN. DA SAÚDE/ANALISA/CESPE 2010) 67 A natureza jurídica da remuneração dos serviços de água e esgoto prestados por concessionária de serviço público é de tarifa ou preço público.
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QUESTÕES – LEI nº 8.112/90

1 (TÉCNICO JUDICIÁRIO – ADMINISTRATIVA – TRE – MG – 2009 – CESPE)  Crisóstomo, que é servidor público do TRE de determinado estado, foi investido no mandato de vereador. Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta. 

a. Crisóstomo deve ser afastado do cargo que ocupa no TRE. 

b. Independentemente de compatibilidade de horário, Crisóstomo deve perceber as vantagens de seu cargo no TRE, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo. 

c. Como servidor público, Crisóstomo não pode ser  investido em mandato de vereador. 

d. Caso se afaste de seu cargo no TRE, Crisóstomo não precisará contribuir para a seguridade social. 

e. Se não houver compatibilidade de horário entre seu serviço no TRE e suas atividades de vereador, Crisóstomo deverá ser afastado do cargo no tribunal, sendo-lhe facultado optar pela remuneração. 

2 (CESPE/TST/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Considere a seguinte situação hipotética. Beatriz exerce o cargo de agente administrativo de uma autarquia federal e, recentemente, foi aprovada em concurso para o cargo de professora da Secretaria de Educação do estado de Mato Grosso do Sul. Nessa situação, caso haja compatibilidade dos horários e a remuneração não exceda o subsídio dos ministros do Supremo Tribunal Federal, Beatriz poderá, após ser nomeada, tomar posse e entrar em exercício, acumulando os dois cargos.

3 (CESPE/P. FEDERAL/AGENTE) Considere a seguinte situação hipotética. Miriam, graduada em direito, é uma servidora pública da União que ocupa cargo de atividade policial. Nessa situação, Miriam pode acumular esse cargo público federal com um cargo de professora em uma universidade estadual.

4 (CESPE/TRT 16ª/TÉCNICO JUDICIÁRIO) O servidor vinculado ao regime da lei mencionada, que acumular licitamente dois cargos efetivos, quando investido em cargo de provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de horário e local com o exercício de um deles, declarada pelas autoridades máximas dos órgãos ou entidades envolvidos.

5 (CESPE/STJ/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Considere a seguinte situação hipotética. Um servidor que ocupa cargo de natureza especial foi nomeado para ter exercício, interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo de suas atribuições atuais.Nessa situação, o servidor deverá optar pela remuneração de um dos cargos durante o período da interinidade.
O STM realizou concurso público de provas e títulos para o cargo de técnico judiciário em novembro de 2003. O concurso foi homologado em janeiro de 2004, registrando-se a aprovação de 30 candidatos. O edital do concurso estabeleceu um prazo de validade de 8 meses. Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens subseqüentes à luz da Lei n.º 8.112/1990.
6(CESPE/STM/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Considerando-se as disposições da referida lei, o edital apresenta-se eivado de vício, o que acarreta sua nulidade, pois os concursos públicos devem ter validade por dois anos.

7 (CESPE/TSE/TÉCNICO JUDICIÁRIO Considere que o TRE-AC tenha fixado em um ano o prazo de validade para concurso público de provas e títulos, em edital que foi silente quanto à possibilidade de prorrogação. Nessa situação,

A- essa fixação seria ilegal, pois a legislação brasileira fixa em dois anos o prazo de validade dos concursos públicos.

B- esse prazo poderia ser prorrogado uma única vez, por mais um ano.

C- esse prazo poderia ser prorrogado até três vezes por igual período, pois o prazo máximo de validade dos concursos públicos, incluindo prorrogações, é de quatro anos.

D- esse prazo seria improrrogável, pois a possibilidade de prorrogação depende de expressa previsão no edital.

8 (CESPE/TRT 16ª/TÉCNICO JUDICIÁRIO) O prazo de validade de concurso público deve ser objeto da norma editalícia, que regulamentará o certame, e será de até um ano, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

9 (CESPE/STJ/TÉCNICO JUDICIÁRIO) O servidor que, tendo tomado posse em cargo efetivo, não entrar em exercício no prazo de 15 dias, contados da data da posse, será exonerado de ofício.
Fábio prestou concurso público e foi aprovado (1). Após ser nomeado (2), tomou posse (3) no cargo e entrou em exercício (4). Contudo, Fábio prestara também um outro concurso público e foi chamado a assumir o novo cargo público. Após meditar, Fábio resolveu pedir exoneração (5) do cargo que exercia para assumir o novo cargo, inacumulável, em outro órgão (6). Tendo por base a narrativa acima, julgue os itens subseqüentes.

10 (CESPE 2007/TJDFT/ANALISTA) A situação 2 é forma de provimento de cargo público.

11 (CESPE 2007/TJDFT/ANALISTA) A situação 4 identifica o efetivo desempenho das atribuições do cargo público.

12 (CESPE 2007/TJDFT/ANALISTA) Após a ocorrência da situação 3, Fábio teria 30 dias para praticar a ação 4.

13 (CESPE 2007/TJDFT/ANALISTA) A situação 5 constitui forma de vacância do cargo público.

Considerando que Adriano foi recentemente nomeado para cargo público de provimento em comissão no Ministério do Trabalho e Emprego, julguem os seguintes itens.

14 (CESPE/TRT 10ª/TÉCNICO JUDICIÁRIO)  Adriano não é sujeito a estágio probatório.

15 (CESPE/TSE/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Ana, servidora federal, tem remuneração de R$ 1.500,00 mensais, compostos por um vencimento básico de R$ 1.000,00 e uma gratificação de atividade judiciária de 50%. Nessa situação, se Ana vier a receber um abono de R$ 500,00 e, posteriormente, uma gratificação por tempo de serviço de 20% sobre o vencimento, sua remuneração deverá ser de:

A R$ 2.100,00, pois as gratificações são inacumuláveis e não incidem sobre o abono.

B R$ 2.720,00, pois as gratificações são acumuláveis e o abono integra o vencimento.

C R$ 2.200,00, pois as gratificações incidem sobre o vencimento e não sobre o abono.

D R$ 2.520,00, pois apenas a gratificação posterior incide sobre o abono.

16 (TÉCNICO JUDICIÁRIO – ADMINISTRATIVA – TRE – GO – 2009 – CESPE) Com relação à investidura em cargo público, assinale a opção correta. 

a. para a  investidura em cargo público, é necessário possuir  idade mínima de dezesseis anos. 

b. O aproveitamento é forma de provimento de cargo público. 

c. A investidura em cargo público ocorrerá com a nomeação. 

d. O servidor tem trinta dias para entrar em exercício, contados da data da nomeação.

17 (CESPE/PRF) Considere a seguinte situação hipotética. Um servidor público que exercia o cargo de motorista, após várias licenças para tratamento de saúde e inspeções médicas, foi readaptado no cargo de agente administrativo. Nessa situação, haverá vacância do cargo de motorista que o servidor ocupava.

18 (CESPE/TST/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Considere a seguinte situação hipotética. Alda, servidora pública titular de cargo efetivo federal lotada no município de Aracaju – SE, no interesse da administração, foi removida e passou a ter exercício de suas atribuições na capital federal. Nessa situação, Alda terá direito a uma indenização denominada ajuda de custo, destinada a compensar as despesas de instalação do servidor que teve o domicílio alterado em caráter permanente.

19 (CESPE /P. FEDERAL/AGENTE) Considere a seguinte situação hipotética. Andréia, agente de polícia federal, foi removida, de ofício, de Manaus – AM para Macapá – AP, para onde mudou-se com seu marido e sua filha. Um ano depois, Andréia faleceu em decorrência de ferimento recebido durante operação policial realizada no Amapá, o que fez com que sua família decidisse imediatamente retornar a Manaus. Nessa situação, o Estado deve conceder transporte ao marido e à filha de Andréia, para seu regresso a Manaus.

20 (CESPE 2006/TSE/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Laura, que atualmente reside em Petrópolis – RJ, foi nomeada para cargo público de provimento efetivo de técnico judiciário no TRE-RJ, sediado no município do Rio de Janeiro. Nessa situação, Laura

A - tem direito a receber ajuda de custo para mudar-se para o município do Rio de Janeiro, correspondente a quantia equivalente à primeira remuneração a que faria jus.

B - somente teria direito a receber ajuda de custo caso residisse fora do estado do Rio de Janeiro, pois não há direito a ajuda de custo para mudança de domicílio dentro do mesmo estado.

C - somente teria direito a ajuda de custo se, na data da nomeação, ela fosse servidora pública estável.

D -não tem direito a ajuda de custo.

21 (CESPE 2007/ANVISA) É vedada a acumulação de um cargo de técnico administrativo na ANVISA com um cargo de técnico administrativo no MS, independentemente de haver compatibilidade de horários.

22 (CESPE 2008/MS/AGENTE ADMINISTRATIVO) O decreto do presidente da República é instrumento hábil para dispor sobre a extinção de cargo público vago.

23 (ASSISTENTE DE CONTROLE EXTERNO – TCE – AM – 2008 – FCC) para responder à questão, assinale:

I.   Reintegração é o ato pelo qual o admitido reingressa no serviço público, em decorrência de decisão transitada em julgado. 

II.   Transferência é a progressão do servidor na série de classes, consistente na passagem da referência que se encontra para a imediatamente superior.

III.  Reversão é o ato pelo qual o aposentado é reintegrado ao serviço público. 

a. se apenas a afirmativa I estiver correta. 

b. se apenas a afirmativa II estiver correta. 

c. se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas. 

d. se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas. 

e. se as afirmativas I, II e III estiverem corretas.  

24(CESPE 2007/TJDFT/ANALISTA) Um servidor que tenha tomado posse no dia 10 de novembro de 2006 pode ter gozado o primeiro período de férias no período de 1.º a 30 de dezembro de 2007 e um novo período de férias em janeiro de 2008.

25 (CESPE 2007/TCU/TÉC. CON. INTERNO) Apesar de os servidores públicos civis federais estarem organizados em estrutura hierarquizada na administração pública, não há a obrigação, por parte desses servidores, de dar cumprimento a ordem manifestamente ilegal, assim como não há a obrigação de representar contra seu superior no caso em que a ordem configure ilegalidade, omissão ou abuso de poder.
26 (CESPE 2007/TCU/TÉC. CON. INTERNO) A administração pública pode, após regular processo administrativo disciplinar, converter a penalidade de suspensão aplicada a servidor público em multa, quando isso for conveniente ao serviço público. Nesse caso, o ato praticado pela administração é discricionário.
27 (CESPE 2004/STJ/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Durante o período de doze meses, uma servidora pública se ausentou do serviço, sem causa justificada, por trinta dias interpoladamente. Nessa situação, restou configurado o abandono de cargo que é uma das causas de aplicação da pena disciplinar de demissão.

Maria, servidora pública federal, com 25 anos de idade, tomou posse e entrou em exercício no seu cargo efetivo de analista no TCU, cargo para o qual se exige formação de nível superior em qualquer área do conhecimento. Tempos depois, ela tomou posse e entrou em exercício no cargo público de professor universitário, na Universidade de Brasília (UnB). Somente um ano depois de ter tomado posse na UnB, Maria comunicou esse fato ao setor de pessoal do TCU, ocasião em que tomou posse em cargo em comissão nesse tribunal.
28 (CESPE 2008/TCU/ACE ) O prazo para prescrição da pretensão punitiva, considerando-se que a acumulação de cargos citada fosse ilegal, seria de 5 anos, a contar da data da entrada em exercício do cargo de professor e não da data da comunicação do fato ao setor de pessoal do TCU.
Quanto aos atos administrativos e aos servidores públicos, cada um dos itens subseqüentes apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

29 (CESPE 2008/STJ/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Uma autarquia federal realizou concurso público para alguns cargos e fixou seu prazo de validade em apenas um ano, improrrogável. Nessa situação, nada há de irregular na conduta do mencionado ente público, pois se trata de ato discricionário.

30 (CESPE 2008/STJ/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Dalton exerceu, por dois anos, o cargo comissionado de assessor especial de ministro de Estado. Nessa situação, embora não tenha feito concurso público, durante o citado período Dalton atuou na condição de agente público.

31(CESPE 2008/TCU/ACE) Joana, servidora pública federal já estável, foi aprovada em novo concurso público para o cargo de analista do TCU. Tomou posse há um ano e meio e requereu licença para tratar de assuntos particulares. Nessa situação, o pedido de Joana será concedido a critério da administração, conforme sua conveniência e oportunidade.
Com base no Regime Jurídico dos Servidores Civis da União, instituído pela Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens subseqüentes.

32 (CESPE 2008/STJ/TÉCNICO JUDICIÁRIO) A referida lei estabeleceu, para algumas carreiras específicas, denominadas carreiras de Estado, o direito à vitaliciedade e à inamovibilidade.

33(CESPE 2008/STJ/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Considere a seguinte situação hipotética. Um servidor público foi punido, em maio de 1999, com suspensão de quinze dias, em decorrência de processo administrativo disciplinar, e, desde então, esteve em efetivo exercício sem incorrer em nova infração disciplinar. Nessa situação, o registro da punição aplicada deverá ser cancelado pela administração.

Considerando a situação jurídica hipotética em que Pedro seja candidato aprovado em concurso público, dentro das vagas estabelecidas em edital, para cargo de nível médio de uma autarquia com agências em diversos estados brasileiros, julgue os itens subseqüentes.

34 (CESPE/MIN. DAS COMUNICAÇÕES) A posse de Pedro, que poderá efetuar-se mediante procuração específica, ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do respectivo ato de provimento por nomeação.

35 (CESPE/MIN. DAS COMUNICAÇÕES) O servidor, ao passar a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter permanente, fará jus a ajuda de custo, que não excederá a importância correspondente a três meses da remuneração do servidor, salvo se o cônjuge ou companheira do servidor também for servidora e vier a ter exercício na mesma sede, hipótese em que se admite o duplo pagamento da indenização.

36 (CESPE/MIN. DAS COMUNICAÇÕES) Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro que for deslocado para outro município do território nacional para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo ou Legislativo ou para o exterior, sendo essa licença por prazo indeterminado e sem remuneração.

37 (CESPE/MIN. DAS COMUNICAÇÕES) Após cada qüinqüênio de efetivo exercício do cargo, o servidor poderá afastar-se, com a respectiva remuneração, por até três meses, para participar de curso de capacitação profissional, sendo a concessão desse afastamento ato vinculado da administração.

Um servidor público da ANVISA solicitou a concessão de licença para tratar de interesses particulares, pelo período de seis meses. O servidor, com cinco anos de efetivo exercício e que nunca gozou de qualquer licença, teve seu pedido indeferido sob a alegação de que não havia interesse administrativo na concessão dessa licença. Considerando essa situação hipotética, julgue os itens subseqüentes.

38 (CESPE 2007/ANVIS ANVISA) O referido indeferimento é ilegal, pois a concessão de licença para tratar de interesse é direito de todo servidor que conta com três anos de efetivo exercício, sendo, portanto, descabido o seu indeferimento por razões de interesse da administração.

39 (CESPE 2007/ANVIS) Um pedido de reconsideração acerca do referido indeferimento deveria ser dirigido à autoridade imediatamente superior à que indeferiu a solicitação do servidor.

Acerca dos servidores públicos, de seus direitos e de suas obrigações, julgue os próximos itens.

40 (CESPE /MRE) Os cargos, os empregos e as funções públicas são acessíveis somente aos brasileiros natos e aos naturalizados.

41 (CESPE/MRE) A investidura do cargo público ocorre com o provimento.
42 (CESPE/MRE) A legislação não proíbe a participação de servidor público como acionista em sociedade comercial.

Para investidura em cargo público, é necessário

43 (CESPE /ANS) ser brasileiro nato.

44 (CESPE/ANS) estar em gozo dos direitos políticos.

45 (CESPE /ANS) estar quite com as obrigações militares e eleitorais.

46 (CESPE/ANS) ter idade mínima de vinte e um anos.

47 (CESPE/ANS) ter aptidão física e mental, sendo que às pessoas portadoras de necessidades especiais é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com as incapacidades de que são portadoras. Para tais pessoas há reserva de até 20% das vagas oferecidas para o cargo no certame.
Julgue os próximos itens, relativos à Lei n.º 8.112/1990 e à CF/88..

48 (CESPE/MMA/ANALISTA) Considere a seguinte situação hipotética. Célio, que é analista administrativo da ANA desde agosto de 2005, resolveu, em fevereiro de 2006, requerer à autoridade competente da agência um direito que lhe é legítimo na qualidade de servidor público. Nessa situação, de acordo com a lei em apreço, o direito de petição de Célio só poderia ter sido exercido por advogado.

49 (CESPE6/MMA/ANALISTA) É dever de qualquer servidor público representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. Nesse caso, a representação deve ser dirigida, necessariamente, ao Ministério Público.

José, servidor público federal estável, ocupava cargo em um ministério quando foi aprovado em novo concurso público, desta feita para provimento de cargo em uma autarquia federal. José tomou posse na autarquia, mas foi reprovado no estágio probatório do novo cargo. Considerando essa situação hipotética e com base nas regras do estágio probatório, previstas na Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens subseqüentes.

50 (CESPE/ANS/ANALISTA) José deverá submeter-se a novo concurso caso queira ocupar novamente um cargo público, ainda que seja o seu antigo cargo no ministério.

51 (CESPE/ANS/ANALISTA) Supondo que José tivesse solicitado, durante o período de cumprimento do estágio probatório, afastamento para acompanhar sua esposa em decorrência de problema de saúde, não haveria suspensão do seu estágio probatório.

52 (CESPE/ANS/ANALISTA) José será exonerado do cargo no qual foi reprovado, mas terá direito à recondução ao cargo anteriormente ocupado. Estando o antigo cargo provido por outro servidor, ainda assim, José terá direito de ocupá-lo, sendo o atual ocupante do cargo aproveitado em outro cargo vago.

53 (CESPE/ANS/ANALISTA) A reprovação de José em estágio probatório incapacita-o para assumir novo cargo público.

Gilberto, servidor público federal, é estudante universitário e, ao dirigir-se à faculdade para matricular-se nas matérias previstas para o semestre que deveria cursar, descobriu que algumas delas estavam sendo oferecidas em horários idênticos ao seu horário de trabalho.

Considerando essa situação hipotética à luz da Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens seguintes.

54 (CESPE/AG. PEN. FEDERAL) Gilberto, por ser servidor estudante, tem direito à concessão de horário especial no seu trabalho, sem necessidade de compensação de horário.

55 (CESPE/AG. PEN. FEDERAL) Caso Gilberto, no interesse da administração pública, mude de sede, a ele será assegurada matrícula em instituição de ensino congênere na localidade da sua nova residência, ou na mais próxima, ainda que inexista vaga.

56 (CESPE 2008/MS/AGENTE ADMINISTRATIVO) Será demitido o indivíduo que, aprovado em concurso público para provimento de cargo efetivo, tomar posse no cargo, mas não entrar em exercício no prazo legalmente estabelecido.

Em setembro de 2008, Marcelo, motorista de entidade da administração pública, estava dirigindo carro oficial quando colidiu com um veículo particular. O chefe imediato de Marcelo foi logo informado do fato e solicitou a realização de perícia, que foi ao local e, ao examinar os veículos e ouvir testemunhas, verificou que a culpa pelo abalroamento fora de Marcelo. A administração então condicionou a indenização do particular ao término do processo administrativo disciplinar de Marcelo. Em face da situação acima apresentada, julgue os itens a seguir.

57 (CESPE 2008/ME/ANALISTA) O particular deve aguardar o término do processo administrativo disciplinar para pleitear a indenização perante o Poder Judiciário.

58 (CESPE 2008/ME/ANALISTA) O prazo prescricional para a administração aplicar sanção a Marcelo começou a correr a partir do momento em que seu chefe imediato teve conhecimento da sua conduta.

59 (CESPE 2008/ME/ANALISTA) O chefe da repartição é competente para aplicar a  Marcelo a penalidade de advertência ou até mesmo de suspensão, se ela for de até 30 dias.

Acerca do regime jurídico dos servidores públicos, cada um dos itens subseqüentes apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

60 (CESPE 2008/MTE) Maria, servidora pública federal, é esposa de Pedro, que foi recentemente aprovado em concurso público na esfera federal em localidade distinta do domicílio do casal. Nesse caso, Maria tem direito a ser removida para acompanhar o seu cônjuge.

61 (CESPE 2008/MTE) Joana, que ocupa determinado cargo em comissão, é a substituta legal de Adriana, que ocupa cargo em comissão superior ao de Joana, e que vai gozar férias durante 1 mês. Nesse caso, durante as férias de Adriana, Joana assumirá o exercício dos dois cargos, podendo ainda optar pela remuneração de um deles.

62 (CESPE 2008/DETRAN-DF/AUXILIAR DE TRÂNITO) Caso seja instaurado processo disciplinar contra o servidor do DETRAN e, ao final, seja constatado que ele procedeu de forma desidiosa, a penalidade prevista para o caso é a demissão.

63 (CESPE 2008/DETRAN-DF/AUXILIAR DE TRÂNITO) Na hipótese de o servidor do DETRAN responder a processo disciplinar em razão dos fatos descritos, ele poderá, a pedido, exonerar-se do cargo antes da conclusão do processo a fim de evitar eventual penalidade.

Quanto às disposições acerca de servidores públicos previstas na CF, julgue os seguintes itens.

64 (ANALISTA ADMINISTRATIVO – ANA – 2009 – ESAF) No caso da União, a Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que a despesa 

total com pessoal, em cada período de apuração, não pode exceder o seguinte  percentual da receita corrente líquida: 

a. 40% (quarenta por cento). 

b. 45% (quarenta e cinco por cento) . 

c. 50% (cinquenta por cento). 

d. 55% (cinquenta e cinco por cento). 

e. 60% (sessenta por cento).

65 (CESPE 2008/TRE/TÉCNICO JUDICIÁRIO) José Carlos, servidor público federal, faltou ao serviço sessenta e cinco dias em um período de doze meses, sem apresentar qualquer justificativa, configurando-se a hipótese de inassiduidade habitual. Diante disso, foi instaurado regular processo administrativo disciplinar contra José Carlos. Assinale a opção correspondente à penalidade a que está sujeito José Carlos, de acordo com a Lei n.º 8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Federais), caso a hipótese de inassiduidade habitual seja comprovada.

A suspensão

B demissão

C advertência

D aposentadoria compulsória

ESTÃO 49

66 (CESPE 2008/TRE/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Não constitui hipótese de provimento em cargo público

A a nomeação.

B a reintegração.

C a transferência.

D o aproveitamento.

E a promoção.

STÃO 50

67 (CESPE 2008/TRE/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Jorge, servidor público de carreira, foi aposentado por invalidez em dezembro de 2005. No mês de março de 2009, Jorge foi submetido a uma junta médica oficial, que considerou insubsistentes os motivos para a sua aposentadoria por invalidez e sugeriu o imediato retorno do servidor à ativa. Nessa situação hipotética, no retorno de Jorge à ativa, ocorre

A readaptação.

B reversão.

C reintegração.

D recondução.

E remoção.

Acerca do regime jurídico dos servidores públicos, julgue os itens seguintes.

68- (CESPE 2008/ABIN/Agente de Inteligência) A nomeação é forma originária de provimento de cargo público.

69 (CESPE 2008/ABIN/Agente de Inteligência) O cidadão que, tendo sido nomeado para ocupar cargo público efetivo no prazo de 30 dias e que, passado esse prazo, não tenha tomado posse, será exonerado do cargo, para que se possa nomear o próximo candidato.

70 (CESPE 2008/ABIN/Agente de Inteligência) Será reconduzido ao cargo de origem o servidor cuja demissão tenha sido anulada por decisão judicial ou ato administrativo.

Julgue os próximos itens, referentes ao regime jurídico disciplinar dos servidores públicos federais.

71 (CESPE 2008/ABIN/ Agente de Inteligência) Após a abertura de processo administrativo disciplinar, é possível, como medida cautelar, o afastamento, pelo prazo de 60 dias, prorrogável pelo mesmo prazo, do servidor envolvido, sem prejuízo da sua remuneração, para que este não venha a influir na apuração da irregularidade.

72 (CESPE 2008/ABIN/ Agente de Inteligência) Na fase do inquérito, a comissão de processo administrativo disciplinar promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, sendo assegurados ao  acusado o contraditório e a ampla defesa.

73(CESPE 2008/ABIN/ Agente de Inteligência) Qualquer pessoa da família de servidor falecido poderá, a qualquer tempo, requerer a revisão de decisão punitiva que tenha a ele sido aplicada, quando houver fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência ou a inadequação da penalidade aplicada.

Julgue os itens que se seguem à luz da Lei n.º 8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

74 (CESPE 2009/ANATEL/Técnico Administrativo) Servidor aposentado por invalidez mediante laudo de junta médica oficial de agência reguladora estadual poderá reintegrar-se ao cargo antes ocupado, quando declarado insubsistente o motivo pela mesma junta que o aposentou.

75- (CESPE 2009/ANATEL/Técnico Administrativo) Readaptação é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado quando invalidada a sua demissão por decisão judicial.

76 (CESPE 2009/ANATEL/Técnico Administrativo) O servidor público que estiver cumprindo estágio probatório não faz juz à licença para tratar de interesses particulares a critério da administração pública.

77- (CESPE 2008/HEMOBRBAS/Analista Administrativo) O servidor público que incorrer em falta poderá ter como punição a sua exoneração, após a instauração de processo administrativo que lhe garanta o contraditório e ampla defesa.

Marcos, analista ambiental do IBAMA, lotado em Brasília, precisou afastar-se de seu local de trabalho para colaborar em uma grande operação de fiscalização no estado do Pará, por 10 dias. O IBAMA custeou os gastos de hotelaria, alimentação e locomoção urbana de Marcos. Com o início dos trabalhos, percebeu-se que a equipe conseguiria terminar as tarefas antes e, de fato, no quinto dia, Marcos retornou a Brasília. Considerando essa situação hipotética e o que estabelece a Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens que se seguem no que se refere a diárias.

78- (CESPE 2009/IBAMA/Analista Ambiental) Marcos tem direito a receber as passagens de ida e volta e uma diária por dia de trabalho.

79- (CESPE 2009/IBAMA/Analista Ambiental) Como Marcos retornou a sua sede em prazo inferior ao inicialmente previsto, deve restituir as diárias recebidas em excesso, no prazo de 5 dias.

80- (CESPE 2009/MIN. INT. SOCIAL/Analista) A investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental denomina-se readaptação. Esta se efetiva em cargo de atribuições afins, respeitados a equivalência de vencimentos, a habilitação exigida e o nível de escolaridade. 

81- (CESPE 2009/TCU-Técnico Federal de Controle Externo) Enquanto a função de confiança deve ser exercida exclusivamente por servidor público efetivo, o cargo em comissão pode ser ocupado também por agente público não concursado, desde que destinado apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

82- (CESPE 2009/TCU - Técnico Federal de Controle Externo) Considere a seguinte situação hipotética. Determinado ente federativo, sob o argumento de modernizar a gestão administrativa e reestruturar o quadro de pessoal, editou lei regulamentando a realização de concurso interno e ascensão funcional em determinada carreira típica do Estado, no qual pessoas anteriormente admitidas, mediante concurso público, para cargos de nível médio poderão ascender às carreiras de nível superior, atendidos certos requisitos próprios. Nessa situação, conforme a jurisprudência majoritária do STF, a conduta do referido ente encontra suporte na CF, já que não violou a exigência do concurso público.

83-(CESPE 2009/TCU - Técnico Federal de Controle Externo) Em conformidade com a jurisprudência do STF, a simples aprovação em concurso público, ainda que fora do número de vagas, gera, para o habilitado, direito adquirido à nomeação. 

84-(CESPE 2009/TCU - Técnico Federal de Controle Externo) A posse em cargo público, que poderá ser realizada mediante procuração específica, terá de ocorrer no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de provimento, enquanto o prazo para o servidor entrar em exercício será de quinze dias, contados da referida posse.

85. (CESPE 2009/TCU - Técnico Federal de Controle Externo) A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe o prazo prescricional, até a decisão final proferida por autoridade competente.

86 (CESPE 2007/TCU/TÉC. CON. EXTERNO) Em decorrência do princípio da organização legal do serviço público, somente por meio de lei podem ser criados cargos, empregos e funções públicas.
87 (CESPE/TSE/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Funções de confiança são aquelas exercidas por pessoas investidas em cargo público comissionado.

88 (CESPE/TSE/TÉCNICO JUDICIÁRIO) Considerando que Aderbal desempenhe licitamente função de confiança no TRE-BA, é correto afirmar que ele:

A ocupa cargo comissionado.

B ocupa cargo de provimento efetivo.

C não está investido em cargo público.

D ocupa emprego público.

89 (ANALISTA JUDICIÁRIO – EXECUÇÃO DE MANDADOS TRT – 1ª REGIÃO 2008 CESPE) A Lei n. 8.112/1990 e suas posteriores alterações baniram do ordenamento jurídico as seguintes formas de provimento de cargos públicos: 

a. nomeação e readaptação. 

b. promoção e redistribuição. 

c.  reversão e recondução. 

d. ascensão e transferência. 

e. substituição e aproveitamento.

Julgue os itens a seguir, sobre as penalidades aplicáveis aos servidores públicos, tendo como fundamento as disposições da Lei n.º 8.112/1990.

90 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) A autoridade julgadora poderá decidir em desconformidade com o relatório elaborado pela comissão responsável pela condução do processo disciplinar quando reputá-lo contrário às provas dos autos.

91 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) A ação disciplinar prescreverá em cinco anos quanto às infrações puníveis com demissão, suspensão, cassação de aposentadoria ou destituição de cargo em comissão, contados da data da consumação do fato.
Com relação ao afastamento de servidores públicos federais,

julgue os itens seguintes.

92 (MPS CESPE 2010 – AGENTE ADMINISTRATIVO) Uma das hipóteses de aplicação da pena de suspensão é a reincidência em faltas punidas com a pena de advertência.

93 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) O tempo em que o servidor estiver afastado para desempenho de mandato eletivo será contado somente para efeito de aposentadoria e disponibilidade.

94 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) O servidor poderá afastar-se para servir em organismo internacional de que o Brasil participe, ou com o qual coopere, sem a perda da remuneração.
Julgue os itens subsequentes, no que diz respeito a posse e exercício de servidores públicos federais.

95 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se ao regime de integral dedicação ao serviço e pode ser convocado sempre que houver interesse da administração.

96 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) Em caso de reintegração, encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor reintegrado será aproveitado em outro, ou colocado em disponibilidade.

97 (MIN. DA SAÚDE/ANALISTA/CESPE 2010) O servidor que irá exercer sua atividade em outro município, por motivo de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido ou posto em exercício provisório, terá, no mínimo, dez e, no máximo, trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse prazo o tempo

necessário para o deslocamento para a nova sede.
A respeito dos agentes administrativos e dos regimes jurídicos funcionais, julgue os itens que se seguem.

98 (AGU/CESPE 2010) O regime jurídico estatutário descreve direitos, deveres e obrigações dos servidores públicos e do próprio ente federativo, sendo sua iniciativa de competência privativa do chefe do Poder Executivo. Nos termos da CF, o regime jurídico estatutário deve ser instituído, obrigatoriamente, mediante edição de lei complementar.

99 (AGU/CESPE 2010) A categoria denominada servidores públicos celetistas está prevista na CF e caracteriza-se por abranger todos aqueles servidores contratados por prazo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público.

Considerando os dispositivos da Lei no . 8.112/1990 relativos ao processo administrativo disciplinar, julgue os itens seguintes.

100 (AGU/CESPE 2010)  No que se refere ao julgamento do processo administrativo disciplinar, na hipótese de o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta.

101(AGU/CESPE 2010)  Durante a tramitação de um processo administrativo disciplinar, é possível o afastamento preventivo do servidor público, pelo prazo máximo de até cento e vinte dias, sem prejuízo de sua remuneração, para que tal servidor não venha a influir na apuração da irregularidade eventualmente cometida.

102(AGU/CESPE 2010)  Na fase de inquérito, o prazo para apresentação da defesa escrita é de quinze dias, sendo permitida a sua prorrogação pelo dobro na hipótese de existirem diligências reputadas indispensáveis.

103(DPU/ ANALISTA/CESPE 2010) De acordo com o disposto na Lei n.º 8.112/1990, na hipótese de inassiduidade habitual, a penalidade disciplinar a ser aplicada ao servidor público é de

A multa.

B suspensão de até 15 dias.

C demissão.

D advertência.

E suspensão de até 30 dias.
104(DPU/ AGENTE ADMINISTRATIVO/CESPE 2010) Nos termos da Lei n.º 8.112/1990, a pena de demissão é aplicada ao servidor que

A recusar fé a documentos públicos.

B descumprir o dever de manter conduta compatível com a moralidade

administrativa.

C aplicar irregularmente dinheiro público.

D não exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo.

E violar a proibição de promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição.
105(DPU/ AGENTE ADMINISTRATIVO/CESPE 2010) Acerca da Lei n.º 8.112/1990, notadamente no que for pertinente ao afastamento para participação em programa de pós-graduação stricto sensu (mestrado ou doutorado) no país, assinale a opção correta.

A O servidor ocupante de cargo em comissão poderá ser autorizado a afastar-se do exercício do cargo para participação em programa de

mestrado ou doutorado, desde que no interesse da administração e sem remuneração.

B O servidor que não obtiver o título ou grau que justificou seu afastamento do exercício do cargo para participar de programa de mestrado ou doutorado deverá compensar o período utilizado, correspondente ao afastamento, trabalhando, no máximo, por mais duas horas por dia.

C O servidor beneficiário da licença para participar de programa de mestrado ou doutorado ficará impedido de solicitar aposentadoria ou exoneração do cargo que ocupa, até que se tenha cumprido período igual ao do afastamento do exercício do cargo solicitado.

D O servidor beneficiado pelo afastamento para participação em programa de mestrado ou doutorado terá de permanecer no exercício de suas funções, após o seu retorno, por um período igual ao do afastamento concedido.

E O servidor ocupante de cargo efetivo poderá ser autorizado a afastar-se do exercício do cargo para participar de programa de

mestrado e doutorado em instituição de ensino superior no país, sendo prescindível o interesse da administração.
106(TRE – MT CESPE 2010 ANALISTA JUDICIÁRIO)Com base na Lei n.º 8.112/1990, assinale a opção correta.              

A)  A ascensão funcional é forma de provimento de cargo público atualmente vigente.              

B)  A contagem do tempo de estágio probatório não será interrompida caso o servidor entre em gozo de licença por motivo de doença de cônjuge ou filhos, mas será interrompida caso ele entre em gozo de licença para participação em curso de formação.             

C)  A licença por motivo de doença em pessoa da família será concedida ao servidor, sem prejuízo da remuneração, pelo prazo de três meses, podendo haver uma única prorrogação por igual prazo, mediante justificativa, sem a remuneração.              

D)  As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o decurso de três e cinco anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar, mas o cancelamento não surtirá efeitos retroativos.              

E)  As sanções civis, penais e administrativas podem cumular-se e são independentes entre si, razão pela qual, ainda que haja absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria, poderá restar configurada a responsabilidade administrativa do servidor público.

107(TRE – MT CESPE 2010 ANALISTA JUDICIÁRIO) No que diz respeito aos direitos e vantagens do servidor público, à luz do que estabelecem a CF e a Lei n.º 8.112/1990, assinale a opção correta.             

A)  O servidor estável somente pode ser demitido em virtude de sentença transitada em julgado.             

B)  O servidor que se afastar de seu cargo para exercer mandato eletivo não terá seu tempo de serviço computado durante o período do mandato.              

C)  Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o regular exercício das atribuições do cargo, independentemente de compensação horária.             

D)  A licença para tratamento de saúde pode ocorrer a pedido podendo, ainda, ocorrer de ofício, quando o superior hierárquico do servidor, ou alguém de sua repartição, perceber uma situação física e mental que impossibilite o servidor de seguir exercendo suas funções.              

E)  O adicional noturno representa acréscimo destinado ao servidor que labora entre as vinte horas de um dia e as seis horas do dia seguinte. Exercendo suas funções nesse período, o servidor terá direito de ver acrescido ao valor hora recebido o percentual de 15% do valor hora normal.

108 (TRE – MT CESPE 2010 ANALISTA JUDICIÁRIO) Considerando as disposições legais a respeito de substituição, vacância, remoção, redistribuição e provimento, assinale a opção correta.             

A)  A substituição é hipótese excepcional na qual o servidor, ao ocupar a vaga do titular, poderá acumular, temporariamente, a remuneração de seu próprio cargo e do cargo que assumiu cumulativamente, independentemente do número de dias de efetiva substituição.              

B)  Vacância é o ato administrativo pelo qual o servidor é destituído do cargo, emprego ou função. Decorre de demissão ou de aposentadoria, mas não de exoneração, pois esta só existe para os cargos em comissão.              

C)  A remoção é forma de provimento derivado mediante a qual o servidor é deslocado para quadro diverso, somente podendo ocorrer de ofício, no interesse da administração.              

D)  Pela redistribuição, o servidor é deslocado do cargo que antes ocupava para cargo diverso situado no âmbito do quadro de pessoal do mesmo órgão ou entidade.              

E)  A nomeação é forma de provimento originário, por meio da qual o indivíduo ingressa no serviço público, sendo cabível tanto para cargos efetivos quanto para cargos em comissão.
109(TRE – MT CESPE 2010 ANALISTA JUDICIÁRIO)  Acerca da Lei n.º 8.112/1990 e suas alterações, assinale a opção correta em relação às formas de provimento de cargo público.              

A)  Não se admite que a posse no cargo público ocorra mediante procuração específica.             

B)  O prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em exercício é de trinta dias, contados da data da posse.             

C)  A reintegração é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado em decorrência de inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo.              

D)  A reversão é o retorno à atividade do servidor público aposentado, no interesse da administração, como forma de provimento em cargo público.              

E)  O servidor em estágio probatório não pode exercer cargo de provimento em comissão, ainda que seja no seu órgão de lotação.


110(TRE – MT CESPE 2010 ANALISTA JUDICIÁRIO) Com base no disposto na Lei n.º 8.112/1990 e alterações, assinale a opção correta no que respeita a provimento, vacância e remoção do cargo público.             

A)  Constitui requisito básico para a investidura em cargo público a nacionalidade brasileira, não se admitindo, portanto, o provimento de cargos com cidadãos estrangeiros, independentemente da instituição.             

B)  Após a publicação do ato de provimento, o servidor tem até o décimo quinto dia para tomar posse no cargo público.             

C)  Reversão e readaptação são formas de provimento de cargo público.              

D)  O servidor público em estágio probatório não pode usufruir de licença, qualquer que seja sua natureza.             

E)  O concurso público tem validade de três anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.             
               

111(TRE – MT CESPE 2010 ANALISTA JUDICIÁRIO) No que diz respeito aos direitos e às vantagens do servidor público consoante estabelece a Lei n.º 8.112/1990, assinale a opção correta.             

A)  Podem ser pagas ao servidor, além do vencimento, indenizações, como as diárias, que se incorporam ao vencimento conforme estabelecido em lei.              

B)  O servidor que, a serviço, afastar-se da sede, em caráter eventual ou transitório, para outro ponto do território nacional fará jus a ajuda de custo destinada a indenizar as parcelas de despesas com pousada, alimentação e locomoção urbana.             

C)  As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento, nos casos e nas condições indicados em lei.             

D)  Nada impede que o servidor exerça atividade remunerada durante o período da licença por motivo de doença em família.             

E)  O servidor pode receber simultaneamente o adicional de insalubridade e o adicional de periculosidade, desde que trabalhe com habitualidade em locais insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de morte.
112(TRE – MT CESPE 2010 ANALISTA JUDICIÁRIO) Acerca do que dispõe a Lei n.º 8.112/1990 e alterações em relação a vencimento, remuneração e vantagens, assinale a opção correta.            

A)  Vencimento corresponde à retribuição pecuniária pelo exercício do cargo público efetivo, acrescida das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.              

B)  Podem ser concedidas ao servidor público, além do vencimento, gratificações e indenizações, as quais não se incorporam ao vencimento para qualquer feito.             

C)  Somente lei pode impor a incidência de desconto sobre remuneração ou provento do servidor.             

D)  O servidor público não faz jus ao adicional pela prestação de serviço extraordinário.              

E)  O vencimento pode ser objeto de penhora apenas nos casos de prestação de alimentos resultante de decisão judicial.

113(TRE – MT CESPE 2010 ANALISTA JUDICIÁRIO) Assinale a opção correta em relação ao regime disciplinar aplicável ao servidor público, conforme dispõe a Lei n.º 8.112/1990.              

A)  O servidor que estiver no gozo de licença para tratar de interesses particulares pode participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, e exercer o comércio.              

B)  No caso de reincidência em faltas punidas com advertência, pode ser aplicada ao servidor efetivo a suspensão, limitada a sessenta dias.              

C)  A ação disciplinar prescreve em cinco anos quanto à suspensão.             

D)  A abertura de sindicância contra o servidor não interrompe o curso do prazo prescricional da ação disciplinar.             

E)  Instaurado o processo administrativo disciplinar, o servidor acusado pode ser afastado preventivamente por determinação da autoridade instauradora, por até quarenta dias após o término do processo e sem remuneração.

Acerca da vacância e do regime disciplinar dos servidores públicos, previsto na Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens seguintes.             

114(MPS CESPE 2010 – AGENTE ADMINISTRATIVO) É cabível a exoneração de ofício quando não satisfeitas as condições do estágio probatório.
           

115 (MPS CESPE 2010 – AGENTE ADMINISTRATIVO)  As vantagens pecuniárias não são computadas nem acumuladas para efeito de concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.
             

116(MPS CESPE 2010 – AGENTE ADMINISTRATIVO)  É cabível aplicação de pena de demissão a servidor que atue de forma desidiosa, isto é, que apresente conduta negligente de maneira reiterada.
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